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-PROJÉTO DE LEI N 

Altera a redação dos incisos I e II do 

parág fo 40  do artigo 108 da Lei n° 

13.88 /04, e dá outras providências. 

C)  A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

01 - P1- 
01- 00616/2011 

............ 	 .......... .. .............. 

7 E 

GOULAR1  

c9, 
Art.. 1°. Os incisos I e II do parágrafo 4° do arti 

vigorar com a seguinte redação: 

o 108 da Lei n° 13.885/04 passam a 

"I — somente será admitido o remembrament" de lotes integrantes das zonas de 

centralidades ZCL com os lotes pertencentes Zona Exclusivamente Residencial - 

ZER para o uso exclusivamente residencia 1 devendo constar nos alvarás de 

Aprovação, Execução e Certificado de C nclusão correspondente aos lotes 

remembrados esta condição, bem como de a erbação em Cartório de Registro de 

o 

	

	
Imóveis, prevalecendo a configuração original no caso da ocorrência de 

desmembramento posterior. 

II. exceto no caso dó disposto no inciso 1 d 

exceder a faixa estabelecida para a zona centr 

"non aedificandi", podendo ser considerada 

aproveitamento, mas não para o cálculo da tax 

ste parágrafo, a parte do lote que 

lidade - ZCL, será considerada como 

para o cálculo do coeficiente de 

de ocupação." 

Art. 2°. As disposições desta lei ficam excluída do artigo 46, caput, da Lei Orgânica 

do Município 

  

Art. 3°. As despesas decorrentes da execução a presente lei correrão por conta 

dotações orçamentárias próprias, suplementad s se necessário. 
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CAIARA MUNICIPAL AL DE 

SAO PAULO 

 

Art. 4° . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

61
6/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



o   

 

Folha n° 	 cio proc. 
N°  CO •'( t 6 ."(  d e 
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Adelina Cie,Ofie - Ass. Pariernentar 
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SAO PA 
L DE 

LO 

 

   

JUSTIFICATI A 

A presente proposta de lei visa pos 
localizados em zona exclusivamente resid 
centralidade linear I e II, para fins exclusivamen 

  

ibilitar o remembramento de lotes 
integrantes ntegrantes de zonas de 

e residenciais. 

A atual impossibilidade de rerhembramehto de lotes naquela condição decorre 
de disposição contida no inciso I do parágrafo 4 0  artigo 108 do Plano Regional 
Estratégico que visava proteger as zona exclusivamente residenciais de !1  
descaracterização advinda da aplicação das zo; as de centralidade linear lindeiras à 
(ZCLz-I e ZCLz-II) ZER, as quais são admitidos alguns usos diferentes do 
exclusivamente residencial: 

" Art. 108.... 
§ 4° - Nas zonas ZCLz-1, ZCLz-ll e ZC 

aplicam-se as seguintes disposições, para lotes 
1 — não é permitido o remembramento 

centralidade ZCL — com lotes pertencentes à Z 

p, lindeiras às zonas de uso ZER, 
7ue fazem divisa com ZER: 
áos lotes integrantes das zonas de 
k 11 

Embora o objetivo primário da dispo 
O verificamos que se estende a bem mais do qu 

de remembramento de lotes nas zonas de ce 
inviabiliza a implantação dos usos residenciais 
verticalmente R2v naquelas porções de lote 
permitidas, conforme se constata na redação 
Planos Estratégicos Regionais: 

"Art. 152. As subcategorias de uso reside 
zonas de uso: 
I. na ZER - 1, a categoria de uso R1 e o 
vila; 
Il. na ZER - 2, as categorias R1 e R2h; 
III. na  ZER -3, as categorias R1, R2h e 

Verifica-se, portanto que a disposição c 
artigo 108 não se coaduna com o disposto no 

ição esteja, realmente, cumprido, 
i  se propõe uma vez que a proibição 
Itralidade linear pertencentes à ZER 

grupados horizontalmente — R2h e 
onde tais categorias de uso são 

o artigo 152 da Lei 13.885/04, dos 

cial são permitidas nas seguintes 

onjunto residencial 

ntida no inciso I do parágrafo 4° 
digo 152, merecendo a necessária 
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CAIARA MUNI° L DE 

SA0 PAULO 

Folha n° 	i5i   do proc. 

N°  0,f - (ire&  de 	 

eP 
Adelina Cicone - Ass. Pariementat 

F. 100.406 

reformulação. 

O que se propõe no texto ora apresentad promove o necessário ajuste para 
a aplicação das disposições existentes, sem declinar da qualidade urbanística 
implícita à preservação das ZERs em nosso território. Assim, visando solucionar este 
descompasso e ofertada a presente proposta d 
do parágrafo 4° do artigo 108 da Lei 1 

O
remembramento de lotes integrantes de zon 
situados em ZER desde que para o uso exclu 
as cautelas da averbação em cartório e de s 
caso de desmembramento posterior. 

lei que altera a redação do inciso I 
.885/04 de forma a permitir o 
de centralidade linear com lotes 

vamente residencial, resguardadas 
á retorno à condição originária, no 
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

PROCURADORIA 

! 

1Soná ti:loz3. S. Ferreiro ;. 
P.,Ç,?, e.  

, vonoorr.4,..1 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0616111 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dado 
www.senado.gov.br  e no site www.prefeitur 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, 
Constituição Federal, estabelece diretrizes g 
providências, especialmente seus artigos 10  a 4 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo,espe 

- Lei Municipal n° 9.413, de 30 de dezembro de 
do solo do Município de São Paulo, e dá outras 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembr 
Diretor Estratégico, especialmente seu artigo 1 

da Câmara Municipal de São Paulo), 
.sP.qov.br/leoislacão,  a respeito do 

9I
ue regulamenta os arts. 182 e 183 da 

rais da política urbana e dá outras 

ialmente seus artigos 46, 150 e 151; 

981,que dispõe sobre o parcelamento 
rovidências; 

de 2002, que dispõe sobre o Plano 
5, inciso V; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agost 
complementares ao Plano Diretor Estraté 
Estratégicos das Subprefeituras,dispõe sobre 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São 
4°,1 e II, e seu artigo 152; 

- Lei Municipal n° 14.940, de 2 de julho de 2 
respectivos arts. 22-A e 22-B à Lei Municipal 
que dispõe sobre o parcelamento do solo no Mu 

de 2004, que estabelece normas 
ico, institui os Planos Regionais 
parcelamento, disciplina e ordena o 
aulo, especialmente seu artigo 108,§ 

9, que acrescenta o Capítulo IV-A e 
9.413, de 30 de dezembro de 1981, 
icípio de São Paulo; 

- Resolução n° 90 — Ano:1983 — SEMP 
26/8/83,Folha 2, Retificado a 30/8/83,Folha 1. 
para efeito da aplicação da Lei n° 9413/81,ape 
lotes ou glebas, para a formação de um novo lo 

- Portaria n° 324 — Ano 1993 — Secretaria :SEH 
Folha 25. Ementa: nos casos de parcelament 
desdobro, desmembramento e loteamento, b 
planta do projeto e do memorial descritivo; 

A Departamento:CZ. Publicado a 
menta:Considera-se remembramento 
as a operação de soma das áreas de 

ou gleba; 

B. Publicado a 19 de março de 1993, 
do solo p/desdobro,remembramento/ 
ta apresentação de 2 vias de cada 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAI PAULO 
PROCURAD RIA 

C 	de Carv 
o Setor d 

AB/SP 55. 
Procurador 

- PL n° 0343/10, de autoria do Vereador Eliseu 
de dezembro de 1981,inserindo novo capítulo 
seguintes e dá outras providências. 

abriel,que altera a Lei n°9.413, de 30 
renumerando os artigos e capítulos 

Cópias dos documentos citados acompanham e 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislaç 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São P 	8 de jan 

ta informação. 

o Participativa, conforme despacho do 

iro de 2012. 

lho Giannini 
Pesq. e Análise Prévia 

89 
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Presidência dia Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para As untos Jurídicos 

   

 

LEI N2  10.257, DE 10 DE JULLHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n° 730 
	

Regulamen a os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

Vigência 	 providência s. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Longresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

o Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denomihada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilí rio ambiental. 

Art. 22 A política urbana tem por objetivo ordenar o p pno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretri es gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendid 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transpo 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
e e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 

  

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada 

O de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, 
atividades econômicas do Município e do território sob sua á 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos so 

os demais setores da sociedade no processo 

Ia distribuição espacial da população e das 
de influência, de modo a evitar e corrigir as 

re o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evi ar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenient , 

serviços públicos adequados aos 

 

 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso ex:essivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades qu ; possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

http://www.presidencia.gov.beccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm 	 4/1/2012 
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os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
ões habitacionais e de saneamento básico; ! 

o, inclusive habitação, saneamento básico e 

L10257 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou n 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

PrOp 
Sor 	7, 0 

ç• 

h) a exposição da população a riscos de desastres naturais; (Incluído pela Medida Provisória n° 54 , de 
2011).  

Page 2 of 16 

VII — integração e complementaridade entre as ati 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território  

dades urbanas e rurais, tendo em vista o 
ob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, so al e econômica do Município e do território sob 
sua área de influência; 

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes o processo de urbanização; 

  

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar o investimentos geradores de bem-estar geral e 
a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público d 
urbanos;  

que tenha resultado a valorização de imóveis 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da popul ção interessada nos processos de implantação 
de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialme te negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas oc 
o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso 
a situação socioeconômica da população e as normas ambie 

padas por população de baixa renda mediante 
e ocupação do solo e edificação, consideradas 
tais; 

  

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta os lotes e unidades habitacionais; 

privados na promoção de empreendimentos e 
eresse social. 

esse da política urbana: 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o i 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de inte 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre 
Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o e 
âmbito nacional; 

União, os Estados, o Distrito Federal e os 
rilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com 
programas de construção de moradias e a melhoria das cond 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urba 
transportes urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais d 
econômico e social. 

CAPITULO II 

ordenação do território e de desenvolvimento 

1/L10257.htm 	 4/1/2012 http://www.presidencia.gov.beccivil_03/LEIS/LEIS_20 
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L10257 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Page 3 of 16 

Folha n° 
.•, 

ProcessiN 
N b, 

SCHrja 
fZen. 1 	• 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outr )s instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico 
e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomeraç 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do olo; 

o c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urban - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

o c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V— institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

es urbanas e microrregiões; 

http://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm 	 4/1/2012 
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L10257 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunid ies e grupos sociais menos favorecidos; cl 

s) referendo popular e plebiscito; 

Page 4 of 16 

11•••• 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009) 

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei n° 11.977, de 009) 

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo p évio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado 
o disposto nesta Lei. 

o 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais d 
entidades da Administração Pública com atuação específica 
de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que deman 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garanti 
e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

l
interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 

essa área, a concessão de direito real de uso 

am dispêndio de recursos por parte do Poder 
a a participação de comunidades, movimentos 

Do parcelamento, edificação ou util ação compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no pla 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não e 
fixar as condições e os prazos para implementação da referid 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo defi 
decorrente; 

II— (VETADO) 

§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Executiv 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de 

§ 32 A notificação far-se-á: 

o diretor poderá determinar o parcelamento, a 
ificado, subutilizado ou não utilizado, devendo 
obrigação. 

ido no plano diretor ou em legislação dele 

municipal para o cumprimento da obrigação, 
móveis. 

http://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_200  11/L10257.htm 4/1/2012 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

§ 2° - A Câmara emitirá pareper sobre o Requerimento de 
que trata o inciso II deste artij6 e encaminhará, num prazo 
não superior a 30 (trinta) dias, 
plebiscito ou do referendo ao T 
assegurada a divulgação dos argume 
à lei ou à proposta a ser submetida 

Art. 45 - As questões r 
Município poderão ser submetidas a 
proposta do Executivo, por 1/3 ( 
por pelo menos 2% (dois por cen 
pelo Plenário da Câmara Municipal. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

evantes aos destinos do 
lebiscito ou referendo por 
terço) dos vereadores ou 

o) do eleitorado, decidido 

  

   

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao 
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano, 
observado o disposto no art. 41 des a Lei. 

o pedido de realização do 
libunal Regional Eleitoral, 
[tos favoráveis e contrários 
à consulta popular. 

§ 10 - Para os efeitos 
considerado o ano em que a lei ten 
Municipal. 

§ 20 - Ficam excluídas do 
artigo as alterações constantes 
atendam às seguintes condições: 

do presente artigo será 
a sido aprovada pela Câmara 

disposto no "caput" deste 
de leis específicas que 

a) sejam aprovadas com o 
alteração da Lei Orgânica do Municí 

b) contenham dispositivo qu 
previsto no "caput" deste artigo." 

(Alterado pela Emenda 18/95) 

uorum estabelecido para a 
• io; e 

autorize a exclusão do 

SEÇÃO 
DA FISCALIZAÇÃO CO 

E ORÇAM 

VII 
TÁBIL, FINANCEIRA 
NTÁRIA 

ao contábil, 	financeira, 
imonial do Município e das 
a e indireta, quanto à 
micidade, aplicação das 
será exercida pela Câmara 
erno e pelo sistema de 
vo e Legislativo. 

Art. 	47 	A fiscalizaç 
orçamentária, operacional e patri 
entidades da administração dire 
legalidade, legitimidade, econ 
subvenções e renúncia de receitas 
Municipal, mediante controle ex 
controle interno dos Poderes Execut 

§ 1° - Prestará contas 
jurídica, de direito público ou 
utilize, arrecade, guarde, gerenc 
bens e valores públicos ou pelas 
ou que, em nome deste, assum 
pecuniária. 

§ 2° - As contas do Muni 
inclusive por meios eletrônicos, d 
Câmara Municipal e no órgão té 

alquer pessoa física ou 
de direito privado, que 
e ou administre dinheiro, 
uais o Município responda, 

obrigações de natureza 

ípio ficarão disponíveis, 
rante todo o exercício, na 
ico responsável pela sua 

elaboração, para consulta e apleciação pelos cidadãos e 
instituições da sociedade, os quais poderão questionar-lhe a 
legitimidade, nos termos da lei. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 
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LEI ORGÂNICA DO muNicípip DE SÃO PAULO 
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50 

III - a segurança e a proteção do patrimônio 
paisagístico, arquitetônico, cultural e histórico; 

IV - a preservação, a proteç o e a recuperação do meio 
ambiente; 

V - a qualidade estética 	referencial da paisagem 
natural e agregada pela ação humana 

Art. 149 - O Município, para 
anterior, promoverá igualmente: 

umprir o disposto no artigo 

  

I - o controle da implanta ão e do funcionamento das 
atividades industriais, comerc ais, institucionais, de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no •rocesso de urbanização; 

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definida em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltra ão das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e respo sável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial 
interesse histórico, urbanístico, social, ambiental, 
arquitetônico, paisagístico, cultural, turístico, esportivo e 
de utilização pública, de acordo' com a sua localização e 
características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de Lrabalho; 

VII - a preservação dos fundo:„ de vale de rios, córregos 
e leitos em cursos não perenes, pa ;  a canalização, áreas verdes 
e passagem de pedestres. 

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e partici ará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, 
do sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ord nará a paisagem urbana, 
promovendo-a em seus aspectos est'Éico, cultural, funcional e 
ambiental, a fim de garantir o em-estar dos habitantes do 
Município, considerando, de modo ix.tegrado, o conjunto de seus 
elementos, em especial os sistema estruturais, viário e de 
transporte público, a topografia, s cursos d'água, as linhas 
de drenagem e os fundos de 'ales, como eixos básicos 
estruturadores da paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de de nvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes pú licos e privados que atuam 
na cidade. 

§ 1 0  - O Plano Diretor dev 
território do Município, definindo 
solo e para os sistemas de ci 

abranger a totalidade do 
as diretrizes para o uso do 
culação, condicionados às 
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interesse social, cultural 

LEI ORGÂNICA DO muNicípip DE SÃO PAULO 51 

potencialidades do meio físico e a 
e ambiental. 

§ 2° - Será assegurada a p rticipação dos munícipes e 
suas entidades representativas elaboração, controle e 
revisão do Plano Diretor e dos •rogramas de realização da 
política urbana. 

Art. 151 - A propriedade u 
social quando atende às exigência 
da cidade expressas no Plano 
urbanística dele decorrente. 

bana cumpre a sua função 
fundamentais de ordenação 

Diretor e na legislação 

  

§ 1° - Para assegurar o cump imento da função social da 
propriedade o Município deverá: 

I - prevenir distorções e abu os no desfrute econômico da 
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado ap oveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos tern:nos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços çla infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder PúblicoJ 

§ 2° - O direito de constru 
princípios previstos neste Capítul 
em lei municipal. 

Art. 152 - O Município pode 
recursos junto à iniciativa privada  
e equipamentos, através das operaçõ 

r será exercido segundo os 
e critérios estabelecidos 

a, na forma da lei, obter 
para a construção de obras 
s urbanas. 

Art. 153 - O Poder Públic Municipal, mediante lei 
específica para área incluída no lano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano nãq edificado, subutilizado ou 
não utilizado que promova seu a equado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edifica ão compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propri dade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 
dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, as egurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

§ 1° - Entende-se por solo u sano aquele compreendido na 
área urbana e na área de expansão u bana. 

§ 2° - A alienação de im vel posterior à data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compuls rios. 

Art. 154 - O Município, par assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 
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„Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de Sã 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 9413 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Paulo 	 rossvg;1 

nto) LEI No 9.413 30/12/1981 (ver docum 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre o parcelamento do solo d 
Projeto de Lei No 253/1981 (ver docu 
EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 

Decreto no 31.601/1992 - Regulannent9 
Decreto no 34.049/1994 - Regulamenta 
documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulannent 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga os arts. 2o a 6 0 , 10 a 14 da Lei 
8.001/1973; os arts. 6o, 28 e 29 da Le 
Lei no 8.974/1979; 
Lei no 13.885/2004 - Revoga o art. 2o, 
documento) 
Lei 9.846/1985 - Altera o art. 39 da Lei 
25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.940/2009 - Acrescenta o Capítul 
documento) 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

o 	Revogação: 

Alterações: 

Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
nto) 

o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
a alinea "a” do inciso VIII do art. 1 0  desta Lei.; (ver 

o art. 20  desta Lei (areas contaminadas). (ver 

no 7.805/1972; os arts. 1o, 2 0 , 36 e 37 da Lei no 
'no 8.328/1975; o art. 22 da Lei no 8.881/1979 e a 

nciso VII, par. 4o e Quadro no 1 desta Lei. (ver 

no 8.001/1973, com a alterada introduzida pelo art. 

IV-A e respectivos arts. 22-A e 22-B à esta Lei. (ver 

ARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

[ Back ] 

o 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  4/1/2012 
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LEI N.o 9413, DE 30 DE DEZEMBR DE 1981 

Dispõe sobre 
no Município 
tras providênci  

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do M ui  
termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei C oi  
9, de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga 

parcelamento do solo 
de São Paulo, e dá ou-
s. 
cípio de São Paulo, nos 
pimentas Estadual n.o 

a seguinte lei: 

CAPrIULO I 
DEFINIÇÕES 

Art. 1.0 — Para efeitos de aplicação da legislaçã 
ocupação do solo, para fins urbanos, as seguinte 
definidas: 

de parcelamento, uso e 
expressões ficam assim 

o 

o 

I — GLEBA é a área de terra que ao foi obje 
membramento. 

de loteamento ou des. 

II — DESMEMBRAMENTO é a subdivisão de gi 
a edificação, com aproveitamento do sistema viário 
implique na abertura de novas vias e logradouros pú 
mento, modificação ou ampliação dos já existentes. 

bas em lotes destinados 
xistente, desde que nao 

slicos, nem no prolonga- 

  

   

III — REMEMBRAMENTO DE GLEBAS OU L3TES é a soma das áreas 
de duas ou mais glebas ou lotes, para a formação 	novas glebas ou lotes. 

IV — LOTEAMENTO é a subdivisão de gleb s em lotes destinados a 
edificação, com abertura de novas vias de circulaçã , de logradouros públi-
cos ou prolongamento, modificação ou ampliação d4 vias existentes. 

V — DESDOBRO é o parcelamento de lote 
ou desmembramento aprovado. 

tante de loteamento 

 

  

VI — QUADRA é a área resultante de loteame to, delimitada por vias 
de circulação de veículos e podendo, quando proveniente de loteamentcr 
aprovado, ter como limites as divisas desse mesmo lo amento. 

VII — LOTE é a área resultante de loteament , desmembramento ou 
desdobro, com pelo menos uma divisa lindeira à via e circulação. 

VIII — VIA DE CIRCULAÇÃO é o espaço d stinado à circulação de 
veículos ou pedestres, sendo que: 

a) via oficial de circulação de veículos ou pede res é aquela aceita, de-
clarada ou reconhecida como oficial pela Prefeitura; 

b) via particular de circulação de veículos ou pdestres é aquela de pro-
priedade privada, mesmo quando aberta ao uso públi 

IX — ALINHAMENTO é a linha divisória entre o terreno de proprieda-
de particular ou pública e o logradouro publico. 

X — EIXO DA VIA é a linha que passa equidis 

XI— FRENTE DO LOTE é a sua divisa lindeira 

XII— FUNDO DO LOTE é a divisa oposta à fre 

a) no caso de lotes de esquina, o fundo do lot 
divisas laterais; 

ante aos alinhamentos. 

via de circulação. 

e, sendo que: 

é o encontro de suas 

b) no caso de lotes situados em corredores de 
ou ao, o fundo do lote é a divisa oposta à frente d 
redor; 

c) no caso de lotes de forma irregular ou de mai 
do é definido de acordo com as condições estabeleci 
das pelo Executivo. 

XIII — RECUO é a distancia, medida em projeçã 
mite externo da edificação e a divisa do lote, sendo q  

especial em esquina 
lote, lindeira ao cor- 

de uma frente, o fun- 
is em normas, expedi- 

horizontal, entre o li-
: 
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divisas do lote, ressalva-
iências em edificações, 

s alinhamentos; 

dos em normas expe- 

cia medida entre o ali-
o ponto mais extremo 

" c-kr3 

1. 

a) os recuos são definidos por linhas paralelas às 
dos o aproveitamento do subsolo e a execução de 
nos casos previstos em lei; 

b) os recuos de frente são medidos em relação 

c) no caso de lotes irregulares, os recuos são de 
didas pelo Executivo. 

XIV — PROFUNDIDADE DO LOTE é a dis 
nhamento do lote e uma paralela a este, que passa 
do lote em relação ao alinhamento. 

XV — ACESSO é a interligação para veículos o 

a) logradouro público e propriedade privada; 
b) propriedade privada e áreas de uso comum e 
c) logradouro público e espaços de uso comum 

pedestres entre: 

condomínio; 
m condomínio. 

XVI — EQUIPAMENTOS URBANOS são as 
tura urbana, tais como: equipamentos de abaste 
esgotos, energia elétrica, coleta de águas pluviais, 
zado, transporte e outros de interesse público. 

XVII — EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS 
cas destinadas à educação, cultura, saúde, lazer e 

XVIII— ÁREAS INSTITUCIONAIS sito as áre 
dos equipamentos comunitários. 

XIX — USO MISTO é a utilização do mesmo 
çifo por mais de uma categoria de uso. 

talações de infra-estru-
nto de água, serviços de 

de telefônica, gás canali- 

go as instalações públi-
ares. 

destinadas à instalação 

te ou da mesma edifica- 

CAPÍTULO II 
REQUISITOS URBANÍSTICOS PARA PARCE N'TO DO SOLO 

Art. 2.o — O parcelamento do solo, caracte 
desmembramento, está sujeito à prévia aprova 
atender aos seguintes requisitos: 

I — Na zona rural, o parcelamento do solo fins urbanos somente 
será permitido em áreas delimitadas por lei para fins de expansão urbana, 
mediante prévia audiência do Instituto Nacional dç Colonização e Reforma 
Agrária — INCRA. 

LI — Não será permitido o parcelamento do so : 

a) em terrenos alagadiços e sujeitos a inunda ões, antes de tomadas as 
providências para assegurar a drenagem e escoame u o das águas; 

b) em terrenos que tenham sido aterrados 	material nocivo à saúde 
pública, sem que sejam previamente saneados; 

c) em terrenos com declividade igual ou su or a 30% (trinta por cen-
to), salvo se atendidas exigências específicas da le 	ção municipal; 

d) em terrenos onde as condições geológi não aconselhem a edifi-
caçao; 

e) em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impe-
ça condições sanitárias suportáveis, até a sua corr ção. 

III — Da área total, objeto do projeto de lo 
no mínimo: 

a) 20% (vinte por cento) para vias de circula 

b) 15% (quinze por , cento) para áreas verdes; 

c) 5% (cinco por cento) para áreas institucio 

 

amento, serão destinados, 

ae veículos; 

  

  

IV — A localização das áreas verdes deverá atender às seguintes dispo-
sições: 

a) 50% (cinquenta por cento) do porcent exigido para áreas verdes 
será localizado pela Prefeitura em um só perímetro e em parcelas de terreno 
que, por sua configuração topográfica, não apreentem declividade superior 
a 30% (trinta por cento); 

do por loteatnento ou 
da Prefeitura e deverá 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
6/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



b) a localização do restante da área exigid 
cargo do loteador e só será computado como 
quer ponto da área puder ser inscrito um cír 

para áreas verdes ficará a 
a verde quando em qual-

o com raio de 10 m (dez 
metros), podendo ser localizado em parcelas de erreno que apresentem de-
clividade superior a 30% (trinta por cento). 

V — A localização da área institucional 
exigências:  

verá atender às ,seguintes 

• 

a) estar situada junto a uma via oficial de c* 
tida em um único perímetro; 

b) ocupar até 50% (cinquenta por cento) da 
ba, lindeira à citada via oficial; 

c) estar situada em área com declividade a 

ação de veículos e con-

xtensão da testada da gle-

15% (quinze por cento). 

VI — As vias do projeto de loteamento de rifo articular-se com vias 
adjacentes oficiais, existentes ou aprovadas, sal quando as diretrizes per-
mitirem ou exigirem outra solução. 

VII — As características técnicas, declividaie.s, dimensões máximas e 
mínimas exigidas para vias de circulação, em peto de loteamento, são as 
constantes do Quadro n.o 1, anexo a esta lei. 

VIII — Nenhum lote poderá: 

a) distar mais de 500 m (quinhentos me os) de uma via principal, 
medida essa distância ao longo do eixo da via que lie dá acesso; 

b) ter frente para via de circtriação de veíc4ios de largura inferior a 
12 m (doze metros). 

IX — O comprimento das quadras não poderá ser superior a 450 m 
(quatrocentos e cinquenta metros), sendo que lis quadras com mais de 
300 m (trezentos metros), serão divididas, obrigatoriamente, a cada 200 m 
(duzentos metros) ou menos, por vias de circula o de pedestres, com lar-
gura igual ou superior a 10% (dez por cento) do c4mprimento da passagem, 
observado o mínimo de 8 m (oito metros). 

X — Ao longo das águas correntes, canaIizada ou filo, das dormentes e 
das faixas de domínio público das rodovias, ferro e dutos, será obrigató-
ria a reserva de faixa "non aedificandr de 15 m ( uinze metros) de cada la-
do das suas margens e dos limites da faixa de dom o. 

§ 1.0 — A faixa "non aedificandi" referida io item X deste artigo, 
quando ao longo das águas dormentes e correntes, deverá ser utilizadas para 
sistema viário ou áreas verdes, dispensada a obrigatoriedade da inscrição do 
círculo de raio de 10 m (dez metros), constante Ia alínea "b" do item IV 
deste artigo. 

§ 2.o — Quando as diretrizes fixadas pela Prefeitura excederem os índi-
ces previstos no item III deste artigo, as áreas exce ntes serão declaradas de 
utilidade pública para efeito de desapropriação. 

§ 3.o — Quando o espaço destinado às vias 
o índice estabelecido na alínea "a" do item III 
sária para completar este índice será adicionada às 

§ 4.o — O desmembramento de glebas na 
destinação de áreas verdes e institucionais confo 
"h" e "c" do item III deste artigo, salvo quando 
gistro na competente Circunscrição Imobiliária, que a gleba a ser desmem-
brada apresentava, anteriormente à data da publicação da Lei n.o 7805, de 
1 de novembro de 1972, área global igual ou inferior às dimensões abaixo 
fixadas, sendo que as parcelas de terreno resultates do desmembramento 
serão consideradas como lotes: 

1) 10.000 ni2  (dez mil metros quadrados) 	zonas Zl, Z2, Z3, Z4, 
Z5, Z9, Z10, Z1I, Z12, Z13, Z17 e Z18; 

2) 20.000 ni2  (vinte mil metros quadrados nas zonas Z6, Z7, Z8, 
Z14, Z15 e Z16. 

e circulação no atingir 
este artigo, a área neces-
eas verdes. 

urbana está obrigado à 
e o disposo nas alíneas 

or comprovado, pelo re- 

§ 5.o — Os lotes pertencentes a loteamentos 
artigo 3.o da Lei n.o 5261, de 4 de julho de 195 
limites fixados no parágrafo anterior, sedo c  

provados nos termos do 
, com área superior aos 

siderados como glebas. 
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4mento deverão, sempre, 
os existentes e observar 
ação para as diferentes 
da Lei n.o 8001, de 24 
pelo artigo 25 desta lei. 

ENTO DO SOLO 

emento será precedida de 
dido do interessado, nu- 

• 

§ 6.o — As áreas resultantes de desmemb 
ter frente para via oficial de circulação de veí 
as dimensões mínimas de lote previstas na le 
zonas de uso, respeitado o disposto no artigo 
de dezembro de 1973, com a nova redação da 

CAPrTULO III 
REQUISITOS TÉCNICOS PARA PARCE 

SEÇÃO I 
LOTEAMENTO 

Art. 3.o — A elaboração do projeto de lo 
fixação de diretrizes, por parte da Prefeitura, a 
traído com os seguintes documentos: 

1— Requerimento assinado pelo proprietári do terreno. 

II — Título de propriedade da área, registra 
de Imóveis. 

III — Comprovante do pagamento dos tributos municipais dos últimos 
5 (cinco) anos, que incidam sobre a área. 

IV — 4 (quatro) vias de cópias de levantame 
trai da área objeto do pedido, na escala 1:1000 
metro em metro, indicando com exatidão os 
aos terrenos vizinhos, cursos d'água e suas deno 
existentes e vias oficiais, e situação da área, na e 
o seu perfeito reconhecimento e localização. 

Art. 4.0 — O prazo para expedição de dire 
dias, a contar da data do protocolamento do pe 
no artigo 520 da Lei n.o 8266, de 20 de junho 
ção conferida pelo artigo 15 da Lei n.o 8881, 

to planialtimétrico-cadas-
com curvas de nível de 
tes da área com relação 
ações, tipos de vegetação 
a 1:10.000, que permita 

s é de até 90 (noventa) 
do, observado o disposto 
e 1975, com a nova ceda-
e 29 de março de 1979. 

Parágrafo único — Findos os prazos de que trata este artigo, o reque-
rente poderá apresentar o projeto de loteamento, independentemente da 
fixação das diretrizes, desde que atendidas as exigências legais, ficando a 
Prefeitura obrigada a aceitar os locais definidos n projeto para áreas verdes, 
institucionais e sistema viário. 

Art. 5.o — As diretrizes terão validade pelo 
sessenta) dias, contados a partir da data de pu 
sua expedição no Diário Oficial do Município. 

Art. 6.o — O projeto de loteamento, submeti  
vação da Prefeitura, obedecidas as diretrizes ex 
própria, deverá constar de: 

prazo de 360 (trezentos e 
cação da notificação de 

 

o pelo interessado à apro- 
didas e a regulamentação 

  

I — Plano geral do loteamento, na escala 1: 00 em 4 (quatro) vias de 
cópias, assinadas pelo proprietário e por profissional habilitado e registra-
do na Prefeitura, constando de: 

no Cartório de Registro 

a) curvas de nível de metro em metro; 
b) vias de circulação, quadras, lotes e áre a  

mensionadas e numeradas; 
c) indicação gráfica dos recuos dos lotes, 

restrições maiores do que as exigidas pela legisla 
d) indicação das zonas de uso, onde se loc 

Regional à qual a gleba pertence e número do 
tura; 

e) indicação, em planta, da área dos lotes 
cionals; 

O indicação das dimensões das divisas da 
tubos de propriedade; 

g) indicação, em quadro, da área total da 
tes, da área do sistema viário, das áreas verde 
do número total de lotes; 

h) indicação, em quadro, das exigências 

II — Perfis longitudinais e secções transve 
culação, em escalas horizontal de 1:1000, e v 
transparentes em papel milimetrado. 

verdes e institucionais, di- 

uando o loteamento criar 
o; 

a gleba, Administração 
tribuinte *junto à Prefei- 

das áreas verdes e institu-

área, de acordo com os ti- 

gleba, da área total dos lo-
das áreas institucionais e 

rbanísticas convencionais. 

's de todas as vias de cir-
tical de 1:100, em cópias 

e 
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o  iFoiha 11- v 
PrOCe=t'.4-  
'.:s.Ctri , 

III — Projeto completo, detalhado e dimensionado, do sistema de 
escoamento de águas pluviais e seus equipamenbas, indicando a declividade 
dos coletores e, quando as diretrizes o exigirei, a retificação ou canaliza-
ção de águas correntes, obedecidas as normas e padrões a serem regulamen-
tados por ato do Executivo. 

IV — Projeto completo da rede de coleta 
as normas e padrões fixados pelo órgão estadu 
sua aprovação. 

V — Projeto completo do sistema de alime tação e distribuição de água 
potável e respectiva rede e, quando for necessári , projeto de captação e tra-
tamento, aprovado pelo órgão estadual. 

VI Pojeto de guias, sarjetas e pavimenta go das vias, obedecendo às 
normas e padrões a serem regulamentados por ato do Executivo. 

VII — Projeto de arborização das áreas ve des e das vias, definindo as 
diferentes espécies a serem plantadas, obedecen o às normas a serem regu-
lamentadas por ato do Executivo. 

VIII -- Projeto de proteção das áreas sujeit a erosão, inclusive median-
te preservação da cobertura vegetal existente, ob decendo às normas a serem 
regulamentadas por ato do Executivo. 

IX — Memorial descritivo correspondente a !ida projeto. 

X — Cronograma da execução das obras ujos projetos constam dos 
itens III e VIII deste artigo. 

águas servidas, obedecidas 
competente, que nele dará 

Parágrafo único — Para o atendimento das 
do a topografia da área objeto do projeto de lo 
indicadas a reserva de faixas "non aedificandi", cc 
(um metro e cinquenta centímetros), destina ds  
águas pluviais e esgoto de um lote para outro, 
passagem; estas faixas poderão utilizar os recu 

parcelamento, uso e ocupação do solo para as 
sim como as áreas dos recuos de fundo, localiza 
cipal e a edificação secundária. 

xigências do item IV, quan-
éamento exigir, deverão ser 

largura mínima de 1,50 m 
à passagem de dutos para 
gravadas com servidão de 

s previstos na legislação de 
gerentes zonas de uso, as-
as entre a edificação prin- 

  

   

Art. 7.o — A aprovação e a execução do projeto de loteamento obede-
cerá a unta das sistemáticas definidas pelos itens I II deste artigo: 

1— Com prévia execução das obras: 

a) atendidas pelo projeto todas as disposiçõ $ legais, será expedida unta 
autorização para execução das obras; 

b) a autorização para execução das obras n dá direito ao registro do 
loteamento no Cartório de Registro de Imóveis; 

c) a autorização para execução das obras válido por 2 (dois) anos, 
contados a partir da data de sua expedição pelo ergão competente, podendo 
ser prorrogada por mais 1 (uni) ano, quando solicitado em tempo hábil ao 
órgão competente; 

d) após a execução de todas as obras a que se refere a autorização ora 
prevista, deverá ser solicitada ao órgão competente a respectiva vistoria; 

e) após a vistoria e aceitas as obras, a Prefeitira através do órgão compe-
tente, expedirá termo de verificação das obras exjecutadas e o ato de aprova-
ção do loteamento, liberando-o para registro 	Cartório de Registro de 
Imóveis; 

f) o disposto nas alíneas "b" e "c" deste item severá constar obrigatoria-
mente da autorização para execução das obras. 

II — Com cronograma e instrumento de gar a: 
a) atendidas pelo projeto as disposições legai será expedido, pelo órgão 

competente da Prefeitura, o ato de aprovação do ronograma físico-financei-
ro das obras a executar; 

b) para garantia da perfeita execução das o as constantes do projeto, 
memoriais e cronograma físico-financeiro aprovad os, o loteador deverá alter-
nativamente: 
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Scn li S: 	, 

ínea "d" do item I e da 
lga) dias, após o que o 
'a apreciação e solução 
de cada instância é de, 

ao para execução das 
, constantes dos itens 

) dias, a contar da data 

ste artigo, o requerente 
ta ao órgão competen- 

legais, sujeitando-se, 
, para completo atendi-
razo fixado no "caput" 

órgão competente do 
.grafo anterior, poderá 
do inicial de aprovação 

o de cada instância é 

1) efetuar caução em dinheiro, título da dívida pública municipal ou 
fiança bancária, no valor a ser estipulado pela Pre eitura, por ato do Exe-
cutivo; 

2) vincular à Prefeitura 50% (cinquenta por 	to) da área total dos 
lotes, mediante instrumento público; 

c) os procedimentos administrativos para efeti ção das, garantias pre-
vistas serão definidos por ato do Executivo; 

d) de posse do cronograrna físico-financeiro ap ovado, do instrumento 
de garantia de execução das obras e dos demais doc entos exigidos por lei, 
o loteador terá até 180 (cento e oitenta) dias, para submeter o loteamento 
ao Registro Imobiliário; 

e) somente após o registro do loteamento, o loteador poderá dar início 
às obras; 

O executadas, vistoriadas e aceitas as obras do oteamento, a Prefeitura 
expedirá documento liberando o loteador da modaIdade de garantia presta-
da; 

g) o prazo de validade do cronograma ffsico-f1ranceiro e do instrumen-
to de garantia é de 2 (dois) anos, contados da data d sua aprovação e de sua 
constituição, respectivamente; 

h) após o decurso do prazo a que se refere a alínea anterior, caso as 
obras não estejam concluídas, o interessado perde á o direito à devolução 
da garantia prestada. 

§ 1.0 — Deverá constar dos modelos de contrato-padrão a serem arqui-
vados no Cartório de Registro de Imóveis, a definição do tipo de loteamento 
adotado e, quando for o caso, as exigências urban :ficas convencionais, as 
restrições de remembramento ou desmembramento dei  lotes, e a existência 
de termo de garantia e cronograma físico-financ,e' o das obras a executar. 

§ 2.o — O prazo para a vistoria constante da 
alínea "f" do item II deste artigo, será de 60 (se 
requerente poderá solicitar às instâncias superiore 
do pedido, sendo que o prazo para a manifestaçã 
no máximo, 30 (trinta) dias. 

Art. 8.o — O prazo para a expedição da auto 
obras e da aprovação do cronograma físico-finance 
I e II do artigo 7.o desta lei, é de 120 (cento e vin 
do protocolamento do pedido. 

§ 1.0 — Findo o prazo fixado no "caput" d 
fica autorizado a iniciar, mediante comunicação e 
te, a execução do loteamento, atendidas as exigên 
porém, a proceder às adaptações, quando necessári 
mento da legislação em vigor na data do término do 
deste artigo. 

§ 2.o — O requerente, após a comunicação. a 
início da execução do loteamento, nos termos do pa 
solicitar às instâncias superiores a apreciação do pe 
do loteamento, sendo que o prazo para a manifesta 
de, no máximo, 30 (trinta) dias. 

• 

o 

o 

Art. 9.o — Qualquer modificação no projeto on, na execução de lotea-
mento, deverá ser submetida à aprovação da Prefeitura, a pedido do interes-
sado, instruído com os seguintes documentos: 

a).requerimento solicitando a modificação; 
b) memorial descritivo das modificações; 
c) 4 (quatro) vias de cópia dos projetos refe 
d) 1 (uma) via de cópia do projeto aprovado. 

§ 1.o — Os pedidos de modificações em lote an  
dos documentos referidos neste artigo, deverão ser i 
tos que comprovem a anuência de todos os adquire  
que haja regra explícita no título de aquisição com 

 

ntes às modificações; 

 

  

ntos registrados, além 
struídos por documen-
tes dos lotes, a menos 

espeito a esta anuência. 

   

§ 2.o — As pequenas alterações que não neces tem obedecer à sistemá-
tica constante deste artigo, terão sistemática CSpCd :á a ser definida por ato 
do Executivo. 
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SEÇÃO 11 
DESMEMBRAMENTO 

Art. 10 — A elaboração do projeto de desmembramento será precedida 
pela fixação de diretrizes por parte da Prefeit 4, a pedido do interessado, 
que instruirá o requerimento com os seguintes ocumentos: 

1— Requerimento assinado pelo proprietáro do terreno. 

II — Titulo de propriedade da área registrdo no Cartório de Registro 
de Imóveis. 

III — Comprovante do pagamento dos tribu 
(cinco) anos, que incidam sobre a área. 

IV — 4 (quatro) vias de cópias de planta 
área objeto do pedido, na escala 1000 ou 1:5 
de metro em metro, indicando com exatidão 
aos terrenos vizinhos, cursos d'água e suas deno 
existente e vias oficiais; situação da área, na es 
permita o seu perfeito reconhecimento e lo 

§ 1.o — As diretrizes a serem fixadas pela 
zação das áreas verdes e institucionais, de acor 
do artigo 2.o desta lei. 

§ 2.o — Não será necessária a solicitação de diretrizes para os casos pre-
vistos nos números 1 e 2 do § 4.o do artigo 2.o desta lei. 

Art. 11 — O projeto de desmembramento, submetido pelo interessado à 
aprovação da Prefeitura, obedecidas as diretrizes ' fs xpedidas e a regulamenta- 
go própria, constará de: 

no Cartório de Registro de 

III — Comprovante do pagamento dos tributs municipais dos últhnos 5 
(cinco) anos, que incidam sobre a área. 

W— 1 (uma) via de cópia de planta em 
dicação da situação da área anterior ao desme 
lindeiras, dimensões e confrontações. 

V — 1 (uma) via copiativa e 4 (quatro) vias 
1:1000 do projeto, assinadas pelo proprietário 
e registrado na Prefeitura, contendo: 

a) indicação dos lotes resultantes do desm 
de todas as suas linhas divisórias; 

b) planta de situação em escala 1:10.000 o 1:5000, que permita o re-
conhecimento e localização da área; 

. 	 1  
c) quadro indicativo da área total da gleba, das áreas dos lotes, das áreas 

verdes, das áreas institucionais e do número dosetes. c,  

Art..12 — Aplicam-se aos desmembrament os prazos fixados pelos ar-
tigos 4.o e 3.o, quanto A expedição e validade da diretrizes, bem como os fi-
xados no artigo 8.o para a aprovação do prjeto de desmembramento. 

SEÇÃO III 
DESDOBRO 

t, 

• 

o 

o 

os municipais dos últimos 5 

lanialtimétrica-cadastral da 
, contendo: curvas de nível 
limites da área com relação 

ações, tipos de vegetação 
1:10.000 ou 1:5000, que 

o. 
feitura constarão da local 
com o disposto no § 4.o 

1— Requerimento assinado pelo proprietári 

II— Titulo de propriedade da área, registrad 
Imóveis. 

1300 ou 1:1000, com ln 
ramento, vias e circulação 

cópias em escala 1300 ou 
por profissional habilitado 

pimento e das dimensões 

FOiha 

Proceeln 

Art. 13 — O desdobro do lote deverá ser su 
feitura a pedido do interessado, instruído con 

I — Requerimento assinado pelo proprie tár  

etido à aprovação da Pre-
os seguintes documentos: 
, solicitando o desdobro. 

II — Comprovante do pagamento dos tributos municipais dos últimos 5 
(cinco) anos, que incidam sobre o lote objeto do pedido. 

III — Título de propriedade do lote, registrado no Cartório de Registro 
de Imóveis. 
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IV — 4 (quatro) vias de cópias do projeto de descLbro em escala 1:100, 
contendo: 

a) as eventuais construções existentes no lote, com indicação da área 
construída e ocupada, e do coeficiente de aproveitamento e taxa de ocupa-
ção utilizados; 

b) o lote a ser desdobrado e seu dimensionamen 
c) os lotes resultantes do desdobro, indicando 

e sua vinculação com o lote objeto do desdobro; 
d) a situação do lote, indicando a sua locaIizaç com a distância medi-

da ao alinhamento do logradouro público mais pró 

§ 1.o — Quando o lote a ser desdobrado tiver área igual ou inferior a 
1000 ni3  (mil metros quadrados), o pedido de dsdobro será submetido 
diretamente à aprovação da Administração Regional competente. 

§ 2.o — O prazo para a aprovação do pedido de desdobro de lote será 
de até 45 (quarenta e cinco) dias, contados a parti da data do protocola-
mento do pedido. 

Art. 14 — O desdobro de lote, quando vincu1ao a projeto de edifica-
ção, será aprovado simultaneamente com a aprovação do projeto, desde 
que os lotes resultantes do desdobro atendam às dtmensões mínimas para 
a zona de uso na qual se localizem, observado o dposto no artigo 39 da 
Lei n.o 8001, de 24 de dezembro de 1973, com a iova redação dada pelo 
artigo 25 desta lei. 

o § 1.o — Para o atendimento do disposto no " put" deste artigo, no 
será obrigatória a apresentação de projeto de edifi go em todos os lotes 
resultantes do desdobro. 

§ 2.o — A sistemática de aprovação simultâne 
deste artigo, será regulamentada por ato do Executiv 

SEÇÃO IV 
COMPETÉNCIAS 

Art. 15 — As competências dos goceditnentos 
xação de diretrizes e aprovação de projetos de par 
estabelecidas por ato do Executivo. 

Art. 16 — Na análise do projeto, pelo órgão c 
apontadas todas as eventuais incorreções técni cas  
"comunique-se" e o atendimento por parte do inte 
ser feito de uma única vez, sob pena de indeferiment 

, referida no "Caput" 
• 

'dministrativos para fi- 
lamento do solo serro 

 

petente, deverão ser 
(
através de um único 

assado também deverá 
do pedido. 

Parágrafo único — No caso do atendimento ainda apresentar incor-
reções, aplicar-se-á a sistemática prevista no "caput" deste artigo. 

CAPItULO IV 
TIPOS DE LOTEAMENTO 

o Art. 17 — Os loteamentos, atendidas as demais 
poderão ser implantados segundo um dos tipos 

I — Loteamento L1; 
II — Loteamento L2; 

III — Loteamento L3; 
IV — Loteamento IA. • 

disposições desta lei, 
seguir discriminados: 

 

   

Parágrafo único — O mesmo projeto de loteame to poderá conter mais 
de um dos tipos permitidos, respeitadas as caracterfs4kas próprias a cada ti-
po, exceto quando se tratar do tipo IA. 

Art. 18 — Nos loteamentos do tipo Ll devertio ser atendidas integral-
mente as exigências previstas nesta lei, em especial as constantes do artigo 
6.o, admitindo-se que a declividade dos lotes seja su rior a 45% (quarenta 
e cinco por cento). 

9; 
seu dimensionamento 

Parágrafo único — O loteamento tipo LI será 
zonas de uso, exceto na zona de uso Z8-100, atendi 
prias a cada zona. 

Art. 19 — Nos loteamentos do tipo L1 admite-se: 

— Ao loteador, solicitar, por ocasião do pedi 
transformação em zona de uso Z1, quando a área 
ou superior a 10 (dez) hectares e estiver localizada 
Z9 ou Z11, atendidas as seguintes disposições: 

a) o pedido de transformação de zona de uso 
ciação da Coordenadoria Geral de Planejamento — C 
são de Zoneamento e, caso receba parecer favorável, 
zes para enquadramento na zona de uso Z1;  

nnitido em todas as 
s as disposições pró- 

o de diretrizes, a sua 
ser loteada for igual 

nas zonas de uso Z2, 

srá submetido à apre- 
GEP, ouvida a Comia- 
:tio expedidas diretri- 
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L  
• Prot.e. 	ri° 

(14: 
2. I 

Folha n° 

_4 

• 

o 

o 

. 	b) após.a aprovação e registro do loteamento no Cartório de Registro de 
Imóveis, a área será enquadrada como zona de u Z1, por ato do Executivo. 

II — Ao loteador, atendido o disposto no i em anterior, prever a exis-
têncii de núcleo comercial, desde que sua área n ultrapasse 5% (cinco por 
cento) da área loteanda, atendidas as seguintes dl Posições: 

a) o núcleo comercial, proposto de acord com as disposições deste 
item, será enquadrado na zona de uso Z17, sendo que as edificações disporão 
de, no máximo, 3 (três) pavimentos, incluindo o pavimento térreo, e não 

número de pavimentos, excluídos os pavimento em subsolo, destinados ao 
poderão ultrapassar a altura máxima de 10 (de metros, sem prejuízo do 

estacionamento de veículos e observado o dispo to no artigo 39 da Lei n.o 
8001, de 24 de dezembro de 1973, com a nova dação dada pelo artigo 25 
desta lei; 

b) no núcleo comercial a que se refere est item, será admitida, tam-
bém, a atividade "supermercado" com recuos frente e fundo de 6 (seis) 
metros e recuos laterais de 3 (três) metros. 

Art. 20 — Nos loteamentos do tipo L2, deverão ser atendidas, além das 
exigências previstas nesta lei, as seguintes disposições: 

45% (quarenta e cinco por 

pleto exigido no item III 
a parte relativa à captação 

o; 

VI do artigo 6.o desta lei, 
eclividade até 6% (seis por 

Parágrafo único — O loteamento do tipo L2 poderá ser implantado em 
qualquer zona de uso, exceto nas zonas de uso , Z14, Z15 e Z8-100, aten-
didas as disposições próprias a cada zona. 

Art. 21 — Nos loteamentos do tipo 1.3 — Ioteamento Popular, devera° 
ser atendidas as exigências previstas nesta lei, a rescidas das seguintes dispo- 
•ições: 

a) pelo menos 70% (setenta por cento) da 
pada por lotes de 125 in2  (cento e vinte e cia 
mínima, e frente mínima de 5 m (cinco metro 
ao uso residencial unifamiliar; 

1) será tolerada variação na área dos lotes 
renta metros quadrados); 

2) nos lotes pertencentes ao mínimo de 70% (setenta por cento) referi-
dos na alínea "a" deste artigo e destinados ao aso residencial unifamiliar, a 
área máxima construída será de 125 m 2  (cent e vinte e cinco metros qua-
drados) por lote, mesmo quando resultante de r membramento; 

3) nos lotes pertencentes à área referida n alínea "a" deste artigo não 
será permitida declividade superior a 30% (trint por cento), sendo que nos 
demais lotes do loteamento será permitida a 4eclivldade de até 45% (qua-
renta e cinco por cento); • 

h) a execução das obras previstas nos proje t ias constantes do item IV do 
artigo 6.o desta lei poderá ser dispensada, desd que seja comprovado, me-
diante laudo técnico de fuma especializada, qise as áreas a serem loteadas 
são formadas por solos permeáveis e não satura s, que admitem solução de 
captação e absorção de águas servidas através de 1'ossas; 

c) com relação ao item III do artigo 6.o desta lei, o loteador deverá 
apresentar o projeto completo, podendo execitar apenas a parte relativa à 
captação de águas pluviais nos pontos baixos do fateamento; 

d) para execução das obras previstas no tem VI do artigo 6.o desta 
lei, só será necessária a apresentação do projet e respectiva execução, nas 
vias de circulação com declividade superior a 8 (oito por cento). 	• 

a) os lotes poderão ter declividade de até 
cento): 

b) o loteador deverá apresentar o projeto 
do artigo 6.o desta lei, podendo executar ape ni  
de águas pluviais nos pontos baixos do loteamen 

c) na execução das obras previstas no ite 
fica dispensada a pavimentação nas vias com 
cento). 

ea loteanda deverá ser ocu-
metros quadrados) de área 

, destinados exclusivamente 

e até 140m2  (cento e qua- 
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Parágrafo único — O loteamento do tipo L3 só poderá ser implantado 
nas zonas de uso Z2, Z9 e Z11, respeitadas as demais disposições legais. 

Art. 22 — O loteamento do tipo IA, caracte as-se pela outorga de con-
cessa° de direito real de uso para as vias de cir ação e para 1/3 das rosa-
vas destinadas a áreas verdes, observadas as seguiu s condições: 

1— Atendimento de todas as exigências de rminadas para o loteamen-
to do tipo L1. 

11—A área do loteamento não seja superior a 00.000 in 2  (duzentos mil 
metros quadrados) e possa ser inscrita num cfrz10 com raio máximo de 
250,00 m (duzentos e cinquenta metros). 

111 — O loteamento seja destinado às categori de uso residencial RI ou 
R3, não sendo permitido, no mesmo loteamen o, a coexistência das duas 

9 	categorias. 

IV — O loteamento será admitido em todas s zonas de uso, exceto nas 
zonas Z6 e Z8-100, atendidas as disposições próprias a cada zona. 

§ 1.o —A outorga da concessão referida no "caput" deste artigo, deverá 
obedecer às seguintes exigências: 

a) solicitação à Prefeitura, através do pedido de diretrizes para a execu-
çâo desta modalidade.de  loteamento; 

b) a anuência da Prefeitura dependerá de p cer favorável da Coorde-
nadoria Geral de Planejamento — COGEP, ouvida a Comissno'de Zccleamen-
to, em função da localização da área com relação às diretrizes viárias e urba-
nísticas do Município; 

c) aprovado o loteamento, obedecidas as diretrizes expedidas e após o 
registro no Cartório de Registro de Imóveis, o interessado deverá solicitar, 
por requerimento, à Prefeitura, a concessão a qu se refere o "caput" deste 
artigo. 

§ 2.o — Para os fins previstos neste artigo, fa o Executivo autorizado, 
Independentemente de concorrência, a outorgar èoncesso de direito real de 
uso das vias de circulação e das áreas verdes cita no "caput" deste artigo. 

§ 3.o — Do instrumento de concessão de 
constar, obrigatoriamente, todos os encargos re i  
servação dos bens públicos objeto da concessão 
bem, de contrato-padiao a que se refere o par 
lei. 

ireito real de uso deverão 
tivos à manutenção e con- 
que deverão constar, tern- 

o 14 do artigo 7.o desta 

§ 4.o — A concessão de que trata o "caputr deste artigo só poderá ser 
outorgada a uma sociedade civil constituída pelos proprietários da área. 

§ 5,o — . 0 concessionário fica obrigado a arcar com todas as despesas 
oriundas da concessão, inclusive as relativas à la*atura e registro do compe-
tente instrumento. 

§ 64 — A extinção ou dissolução da enti de concessionária, a altera-
ção do destino da área, o descumprimento das condições estatuídas nesta 
lei ou nas cláusulas que constarem do instrume o de concessão, bem como 
a Inobservância, sem justa causa, de qualquer prazo fixado, implicarão na 
automática rescisão da concessão, revertendo área à disponibilidade do 
Município e incorporando-se ao seu patrirnôni todas as benfeitorias nela 
construídas, ainda que necessárias, sem direito 4e retenção e independente-
mente de qualquer pagamento ou indenização, seja a que titulo for. 

CAPrTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GE 

Art. 23 — Nas zonas de uso Z2, Z9, Z11, 
ma do lote para o uso residencial unifatiuliar ( 
vinte e cinco metros quadrados), com frente m 
obedecidas as demais disposições da legislação 
pação do solo. 

Art. 24 — Qualquer parcelamento do so l  
desta lei, deverá observar o dimensionament 
coeficientes de aproveitamento e taxa de ocu 
tes zonas de uso pela legislação de parcelame 
observado o disposto no artigo 39 da Lei n.o 
1973, com a nova redação dada pelo artigo 25 

 

13, Z17 e Z18, a área mini-
' 1) será de 125 in2  (cento e 
nina de 5 m (cinco metros), 
e parcelamento, uso e ocu- 

o, caracterizado nos termos 
mínimo dos lotes, recuos, 
Ao fixados para as diferen-

to, uso e ocupação do solo, 
BOO l, de 24 de dezembro de 
lesta lei. 
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Folha n° 

Proces 
Sonie. 

Art. 25 — O artigo 39 da Lei n.o 8001, de 4 de dezembro de 1973, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 39 — As restrições convencionais de 1 contentos aprovados pela 
Prefeitura, referentes a dimensionamento de lotes, recuos, taxa de ocupação, 
coeficiente de aproveitamento e altura das edifica ões, deverão ser atendidas 
quando: 

a) as referidas restrições forem maiores do • as exigidas peia legisla-
ção de parcelamento, uso e ocupação do solo; 

b) as referidas restrições estejam estabeleci 
registrado no Cartório de Registro de Imóveis. 

em documento público e 

e 
§ 1.0 — As categorias de uso permitidas n 

"caput" deste artigo serão aquelas definidas para 
pela legislação de parcelamento, uso e ocupação d 

§ 2.o — As disposições deste artigo não se a 
Z4, Z5, ZIO e ZI2." 

Art. 26 — Os loteamentos de interesse soci 
específica de propriedade pública, atenderão as 
e edilícias especiais, a serem estabelecidos 150r ato  

loteamentos referidos no 
is diferentes zonas de uso 
solo. 

cara às zonas de uso Z3, 

em áreas de urbanização 
cterlsticas urbanísticas 

o Executivo. 

o 

o 

Art. 27 — O lote com frente mínima e área t tal inferiores às definidas, 
para cada zona de uso, pela legislação de pareci ento, uso e ocupação do 
solo, será tolerado, desde que atendidas uma ou mais das seguintes condi-
ções: 

I — Sobre o lote tenha havido lançamento da imposto territorial, com-
provadamente anterior à data da Lei n.o 7805, de 1 de novembro de 1972. 

II — O lote seja resultante de edificação regul ¡mente licenciada, enqua-
drada na categoria de uso RI ou R2.01. 

111 —Exista alvará para edificação no lote, em vgor na data da publicação 
da Lei n.o 7805, de 1 de novembro de 1972, ex to no caso de caducidade 
posterior do alvará, sem que haja início da obra. 

IV — O lote seja resultante de remanescente d ote de área maior, atingi-
do por desapropriação ou melhoramento público. 

V — Que, antes da data de publicação da Lei n.o 7805, de 1 de novem-
bro de 1972, o lote tenha sido objeto de escritura pública ou outro doca-
meto hábil à comprovação do seu desmembrame to e de sua configuração, 
observado o disposto neste artigo. 

VI — Para os fins do disposto no item V serão aixadas normas pelo Exe-
cutivo. 

Parágrafo único — A área de terreno, mesno não resultante de lotes-
mento ou desmembramento aprovado, que não tnha frente para via oficial 
de circulação, será considerada como lote, desde ue sejam atendidas as se-
guintes condições: 

1) tenha sido registrada no Cartório de Registro de Imóveis, antes da 
publicação da Lei n.o 7805, de 1 de novembro de 1972; 

2) seja obtida servidão de passagem, com diniensao que atenda às exi-
gências urbanísticas para as diferentes categorias de uso, conforme a legis-
lação de parcelamento, uso e ocupação do solo. 

Art. 28 — O disposto na alínea "a" do ite 
tigti 2.o desta lei não se aplica a projetos de lo 
mação de núcleos residenciais de recreio. 

 

VIU e no item IX do ar- 
mentos destinados à for- 

  

   

   

Art. 29 — Todos os prazos fixados nesta 1 • serão contados em dias 
corridos. 

Art. 30 — O cumprimento dos prazos fixados nesta lei, para expedição 
de diretrizes, aprovação de projetos e vistorias, saú' de inteira responsabilida-
de dos Diretores de Departamento dos órgãos que participam desses proces-
sos, sob pena de responsabilidade funcional. 
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tas constantes da documen-
o do Executivo. 

ontidas nesta lei, nos casosi 
elo Executivo no prazo má 

roz. 
ara e pelo Prefeito, faz p -Senje-

o arquivo da Coordenado 

e sua publicação, revogadas 
'gos 2.o, 3.o, 4.o, 5.o, 6.o, 

vembro de 1972; os artigos 
zembro de 1973; os artigos 
de 1975; o artigo 22 da Lei 
s os seus termos, a Lei n.o 

Art. 31 — O nfunero de vias e cópias de pi :  
Ligo exigida nesta lei poderá ser alterado por 

Art. 32 — A regulamentação das normas 
expressamente previstos, deverá ser expedida 
ximo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 33 — Rubricado pelo Presidente da C 
te integrante desta lei o Quadro n.o 1, anexo, 
Geral de Planejamento — COGEP. 

Art. 34 — Esta lei entrará em vigor na data 
as disposições em contrário e, em especial, os 
10, 11, 12, 13 e 14 da Lei n.o 7805, de 1 de 
1.o, 2.o, 36 e 37 da Lei n.o 8001, de 24 de d 
6.o, 28 e 29 da Lei n.o 8328, de 2 de dezembr 
n.o 8881, de 29 de março de 1979; e, em tod 
8974, de 25 de setembro de 1979. 

o 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1981, 
428.o da fundação de São Paulo. — O Prefetto, Reynaldo Emygdio de 
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, 11U:toei Figueiredo Ferraz — 
O Secretário das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário de Vias Públicas, 
Octávio Camilo Pereira de Almeida — O Secreário da Habitação e Desen-
volvimento Urbano, Octilvio Augusto Spe — O Secretário-Coorde-
nador do Planejamento, Lauro Rios Rodrigues O Secretário dos Negócios 
Extraordinários, Roberto Pastana Câmara. 

Publicada na Secretaria do Governo Munici ai, em 30 de dezembro de 
1981. — O Secretário do Governo Municipal, 1 o Carneiro de Ribeiro 
Arnaud. 
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QUADRO 1 - VIAS DE CIRCULAÇÃO 

Vias de 
circulação 

Características 

Vias para circulação 
de veículos 

Vias para circulação de veículos e/ou pedestres Vias para circulação 
de pedestres 

Via expressa • Via arterial Via principal Via local (b) 
la. categoria 2a. categoria 1L categoria 2a. categoria 

Largura mínima (a) (a) 37m 30m 20 m 12m 8m 
Carro carroçável míni-
mo (a) (a) 28 m 21 m 14 m 7m 
Passeio lateral mínimo 
de cada lado da via (a) (a) 3,5 m 3,5 m 3m 2,5 in 
Canteiro central mínimo 

--D~kadwitiáxIma 	 
(a) 
	6% 	 

(a) 
6% 	 

2m 2m 
-8% 10% 15% 	 	15% 	 

Declividade mínima 
ou escadaria 

0,5% 0,5% 0,5% 0,5% 0,5% 0,5% 0,5% 

Integrante da Lei n.o 9413, de 30 de dezembro de 1981. 

• OBSERVAÇÕES (a) Projeto específico para cada caso. 
(b) Será admitida via local sem saída, desde que no leito carroçável do dispositivo do retorno em sua extremidade, 

possa ser inscrito uma circunferência com o metro igual ou superior à largura da via. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

    

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI N°13.430 13/09/2002 (ver docum nto) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta bdireito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criadi)s por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta p Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta à outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta L;.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso II, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta à mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta b art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta idisposições desta Lei.; (ver documento) , 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 	, 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver ocumento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a c tegoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os a . 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver docum to) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os a . 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta à emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, p evistos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES P RA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA ELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver doc mento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a SeOretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Hab taçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Par isopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Com ssao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas d finida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sob e a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e a zonas de uso instituídas por legislação anterior. [ 	.., 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Com são do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o in lso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instruiientos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de Sâ4 Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposte nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver 4cumento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Qu dro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais tratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 70  - Acresce co ir)lementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona InduStrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 

1/1 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/ '007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (v 
documento)  

-;:r-7;:rAkan cfi 

7 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

 

   

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, o uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E s JETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paul 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 

O atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante «o processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes eçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas I 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo e planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação o solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subpref turas e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e so ial. 
§ 3 0  - O Plano Diretor Estratégico do Município dever, observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordena ão do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Pa o. 

O 	
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totall ade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do municípi 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e estão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordena ão das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre s diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gesto, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da reali lade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégi âs previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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poderá ser parcialmente atendido nas ZEIS com recur os provenientes da Operação 
Urbana; 
III - o coeficiente de aproveitamento máximo é o defil ido para a Operação Urbana na qual 
a ZEIS está inserida, aplicando-se os demais índices, parâmetros e disposições 
estabelecidos para as ZEIS; 
IV - a concessão do direito de construir acima do coe iciente de aproveitamento básico, até 
o coeficiente máximo definido, será gratuita para a p duçao de HIS e para HMP com até 50 
m 2  de área útil total, por unidade habitacional. 
Art. 174 - Aplicam-se nas ZEIS, de acordo com o inte esse público, os instrumentos 
previstos nesta lei e na Lei Federal no 10.257, de 10 ce julho de 2001 - Estatuto da Cidade. 
§ 10  - A transferência de potencial construtivo das ZE S poderá ser aplicada quando houver 
no seu interior imóvel enquadrado como ZEPEC. 
§ 20  - Na transferência de potencial construtivo das Z IS, poderá ser aplicada, na hipótese 
de doação de imóvel considerado adequado à destina o de HIS, a critério do Executivo nos 
termos definidos no inciso III do artigo 219 desta lei. 
Art. 175 - O Plano de Urbanização de cada ZEIS será rstabelecido por decreto do Poder 

O 	
Executivo Municipal, e deverá prever: 
I - diretrizes, índices e parâmetros urbanísticos para o parcelamento, uso e ocupação do 
solo e instalação de infra-estrutura urbana respeitada as normas básicas estabelecidas no 
artigo 176 desta lei, na legislação de Habitação de In eresse Social e nas normas técnicas 
pertinentes; 
II - diagnóstico da ZEIS que contenha no mínimo: an lise físico-ambiental, análise 
urbanística e fundiária e caracterização socioeconômi a da população residente; 
III - os projetos e as intervenções urbanísticas neces árias à recuperação física da área, 
incluindo, de acordo com as características locais, sis ma de abastecimento de água e 
coleta de esgotos, drenagem de águas pluviais, colet regular de resíduos sólidos, 
iluminação pública, adequação dos sistemas de circul ção de veículos e pedestres, 
eliminação de situações de risco, estabilização de taludes e de margens de córregos, 
tratamento adequado das áreas verdes públicas, inst lação de equipamentos sociais e os 
usos complementares ao habitacional; 
IV - instrumentos aplicáveis para a regularização fun iária; 
V - condições para o remembramento de lotes; 
VI - forma de participação da população na implemen ação e gestão das intervenções 
previstas; 
VII - forma de integração das ações dos diversos setes públicos que interferem na ZEIS 
objeto do Plano; 
VIII - fontes de recursos para a implementação das i ervenções; 
IX - adequação às disposições definidas neste Plano e nos Planos Regionais; 
X - atividades de geração de emprego e renda; 
XI - plano de ação social. 
§ 1 0  - Deverão ser constituídos em todas as ZEIS, Co selhos Gestores compostos por 
representantes dos atuais ou futuros moradores e do Executivo, que deverão participar de 
todas as etapas de elaboração do Plano de Urbanizaç o e de sua implementação. 
§ 20  - Para o desenvolvimento e implementação dos lanos de Urbanização das ZEIS, o 
Executivo poderá disponibilizar assessoria técnica, ju dica e social à população moradora. 
§ 30  - Os proprietários de lotes ou glebas e as entida es representativas dos moradores de 
ZEIS poderão apresentar ao Executivo, propostas par o Plano de Urbanização de que trata 
este artigo. 
§ 40  - Os logradouros e demais áreas reservadas par uso público situados em ZEIS, 
quando necessárias para implementação do Plano de rbanização, em todos os seus 
aspectos, deverão ser desafetados do uso público. 
§ 50  - Nos Planos de Urbanização das ZEIS o Poder P blico Municipal deverá promover a 
implantação de áreas livres equipadas para uso públi .6 na dimensão adequada à população 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Paulo 

Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver docum nto) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas complementares ao I i lano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe dobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta ,o art. 60  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento] 
Decreto n°46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta l  os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PRA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA 'ELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 	 I 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a ccincessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2o do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 

[ Back 
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s complementares ao Plano Diretor 

os Planos Regionais Estratégicos das 

rõe sobre o parcelamento, disciplina e 

cupação do Solo do Município de São II 

LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTC 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executiv 
Legislativo) 

DE 2004 
, aprovado na forma de Substitutivo do 

Estabelece norm 

Estratégico, instit 

Subprefeituras, di 

ordena o Uso e 

Paulo. 

MARTA SUPLI 1 Y, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são co feridas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosti de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei e tabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regio ais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do rtigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e orden io uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. E sta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabe ece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Disp3e sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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Subseção II 

Da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana 

Art. 107. A Macrozona de Estruturação e Qualificação 

Urbana é subdividida em Macroárea de eestruturação e Requalificação Urbana, 

Macroárea de Urbanização Consolidada, Macroárea de Urbanização em 

Consolidação, e Macroárea de Urbaniza Ao e Qualificação, descritas e delimitadas 

no PDE. 

Art. 108. Para fin de uso e ocupação do solo, a Macrozona 

de Estruturação e Qualificação Urbana, fia subdividida nas seguintes zonas de uso: 

I. zonas exclusiv ente residenciais - ZER: porções do 

território destinadas exclusivamente ao u o residencial, classificadas como: 

a) ZER - 1: zona exclusivamente residencial de densidade 

demográfica baixa, com número máxi o de habitações/m2 igual a 0,0042, com 

coeficiente de aproveitamento mínimo ual a 0,05, básico igual a 1,0 e máximo 

igual a 1,0 e gabarito máximo de até 10 tros; 

b) ZER - 2: zona lexclusivamente residencial de densidade 

demográfica média, com número máxi o de habitações/m2 igual a 0,0100, com 

coeficiente de aproveitamento mínimo gual a 0,05, básico igual a 1,0 e máximo 

igual a 1,0 e gabarito máximo de até 10 etros; 

c) ZER - 3: zona xclusivamente residencial de densidade 

demográfica alta, com número máxim de habitações/m2 igual a 0,0125, com 

coeficiente de aproveitamento mínimo ival a 0,05, básico igual a 1,0 e máximo 

igual a 1,0 e gabarito máximo de até 15 	tros; 

II. zonas predomi antemente industriais - ZPI: porções do 

território destinadas à implantação de us diversificados onde a preferência é dada 

aos usos industriais incômodos e às atiïidades não residenciais incômodas, com 

coeficiente de aproveitamento mínimo igual a 0,10, básico igual a 1,0 e máximo 

igual a 1,5; 
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Foiha 

S on 
tiRen , • A) 

III. zonas mistas - ZM: porções do território da Macrozona 

de Estruturação e Qualificação Urbana, destinadas à implantação de usos 

residenciais e não residenciais, inclusive no mesmo lote ou edificação, segundo 

critérios gerais de compatibilidade de itlicômodo e qualidade ambiental, que têm 

como referência o uso residencial, classiáadas como: 

a) ZM -1: zona mistas de densidades demográfica e 

construtiva baixas, com coeficientes de a )roveitamento mínimo igual a 0,20, básico 

e máximo iguais a 1,0; 

b) ZM - 2: zonas mistas de densidades demográfica e 

construtiva médias, com coeficiente d 

básico igual a 1,0 e máximo variando de 

c) ZM - 3a: zo 

construtiva altas, com coeficiente de ap 

igual a 1,0 e máximo variando de 1,0 até 

d) ZM - 3b: zo 

construtiva altas, com coeficiente de ap 

igual a 2,0 e máximo variando de 2,0 até 

IV. zonas centrali • 
da zona mista destinadas à localização d 

subcentros regionais, caracterizadas pela 

e a habitação, porém com predominân 

como: 

aproveitamento mínimo igual a 0,20, 

,0 até o limite de 2,0; 

a mista de densidades demográfica e 

oveitamento mínimo igual a 0,20, básico 

limite de 2,5; 

a mista de densidades demográfica e 

oveitamento mínimo igual a 0,20, básico 

limite de 2,5; 

de polar - ZCP: as porções do território 

atividades típicas de áreas centrais ou de 

oexistência entre os usos não residenciais 

•a de usos não residenciais, classificadas 

a) ZCPa: zona entralidade polar com coeficiente de 

aproveitamento mínimo igual a 0,20, básico igual a 1,0 e máximo variando de 1,0 

até o limite de 2,5; 

b) ZCPb: zona !entralidade polar com coeficiente de 

aproveitamento mínimo igual a 0,20, básico igual a 2,0 e máximo variando de 2,0 

até o limite de 4,0; 
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V. zonas centralidade linear - ZCL: lotes com frente para 

trechos de vias, excluídas as ZER em 

(cinqüenta metros) medidos a partir do a 

de atividades típicas de áreas centrais 

pela coexistência entre os usos não 

predominância de usos não residenciais, 

a) ZCLa: zona 

aproveitamento mínimo igual a 0,20, bá 

até o limite de 2,5; 

b) ZCLb: zona 

aproveitamento mínimo igual a 0,20, bá 

até o limite de 4,0;  

aixas de 40m (quarenta metros) ou 50m 

i nhamento da via, destinados à localização 

de subcentros regionais, caracterizados 

esidenciais e a habitação, porém com 

assificadas como: 

entralidade linear com coeficiente de 

'co igual a 1,0 e máximo variando de 1,0 

centralidade linear com coeficiente de 

co igual a 2,0 e máximo variando de 2,0 

VI. zonas central 

ZCLz: lotes com frente para trechos 

exclusivamente residenciais - ZER 1, 2 

atividades não residenciais não incômod 

aproveitamento mínimo igual a 0,05, 

podendo ser: 

dade linear lindeira ou interna a ZER - 

de via, internos ou lindeiros às zonas 

e 3 destinados à localização de algumas 

s de baixa densidade, com coeficiente de 

sico igual a 1,0 e máximo igual a 1,0, 

a) zona centralid de linear I - ZCLz-I: o trecho de via 

destinado à localização das atividades d comércio e serviços de baixa densidade 

listadas no Quadro n° 05, b, anexo; 

b) zona centralid de linear II - ZCLz-II: o trecho de via 

destinado à localização das atividades • serviços de baixa densidade listadas no 

Quadro n° 05, c, anexo; 

VII. zona de trans 'ão linear da ZER - ZTLz: lotes nas faces 

de quadra opostas às zonas exclusivame r residenciais - ZER 1, nos trechos de via 

descritos na Parte II desta lei nos Livr s dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, destinada a garantir a transição de uso e parâmetros urbanísticos 

entre essas zonas e as demais no seu entorno, classificadas como: 
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folkia 

Pre'r/1:̀"tS s. r 
■ 4.3a 

a) zona de transição linear da ZER - ZTLz-I: as mesmas 

características dos usos e de aproveitatriento, dimensionamento e ocupação dos 

lotes e permitidos na ZER lindeira; 

b) zona de transição linear da ZER - ZTLz-II: as mesmas 

características dos usos e de aproveita 
I 
ento, dimensionamento e ocupação dos 

lotes na ZER lindeira, exceto o gabari O de altura da edificação limitado a 15 

(quinze) metros; 

VIII. zonas de 

território do Município destinadas a abri 

únicas, necessitem de tratamento espe 

mínimo, básico e máximo, bem como 

ocupação dos lotes definidos na Parte II 

Estratégicos das Subprefeituras. 

§ 1° - Enquadram- • 

que trata o inciso VII do "caput" deste art 

I. Aeroporto de Co 

II. Campo de Mart 

III. Campi da Uni 

IV. Parque Anhem 

V. Autódromo de I 

VI. Sambódromo; 

VII. Parque da Juv 

VIII. Hipódromo 

IX. Usina de Pirati 

X. FEBEM na Vil 

§ 2° - Ficam enqua 

e ZER - 3, os lotes contidos em faixas de 

alinhamento dos trechos de via descritos  

cupação especial - ZOE: porções do 

ar atividades que, por suas características 

ial, com coeficiente de aproveitamento 

emais parâmetros de dimensionamento e 

esta lei, nos Livros dos Planos Regionais 

na zona de ocupação especial - ZOE, de 

gonhas; 

i ; 

érsidade de São Paulo - USP; 

1 ; 

terlagos; 

ntude e Complexo do Carandiru; 

!iulistano; 

inga; 

Maria. 

radas nas zonas ZCLa, ZCLz - I, ZCLz - II 

Om (quarenta metros) medidas a partir do 

a Parte II desta lei nos Livros dos Planos 

Regionais Estratégicos das Subprefeituras. 
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§ 30  - Ficam enquadrados na zona ZCLb os lotes contidos em 

faixas de 50m (cinqüenta metros), medidas a partir do alinhamento dos trechos 

classificados como ZCLb. 

§ 40  - Nas zonas ZCLz-I, ZCLz-II e ZCLp lindeiras às zonas 

de uso ZER, aplicam-se as seguintes di -posições, para os lotes que fazem divisa 

com a ZER: 

I. não é permitido c remembramento dos lotes integrantes das 

zonas central idades - ZCL com os lotes p rtencentes à ZER; 

II. a parte do lote que exceder a faixa estabelecida para a 

zona centralidade - ZCL, será considerada como "non aedificandi", podendo ser 

considerada para o cálculo do coefici 

cálculo da taxa de ocupação. 

§ 50  - As zonas 

Estruturação e Qualificação Urbana, me 

Parte II desta lei nos Livros dos Planos R  

te de aproveitamento, mas não para o 

de uso que integram a Macrozona de 

cionadas neste artigo, estão descritas na 

gionais Estratégicos das Subprefeituras. 

Seção III 

Das Zonas Especiais 

Subseção I 

Das Zonas Especiais de Presi  rvação Ambiental - ZEPAM 

Art. 109. As Zon s Especiais da Preservação Ambiental - 

ZEPAM são porções do território destin das a proteger as ocorrências ambientais 

isoladas, tais como remanescentes de vgetação significativa, paisagens naturais 

notáveis, áreas de reflorestamento e áreas de alto risco. 

Parágrafo único, Nas ZEPAM as características de 

aproveitamento, dimensionamento e ocu Dação dos lotes são estabelecidas na Parte 

II desta lei, nos Livros dos Planos Reginais Estratégicos das Subprefeituras nos 

Quadros n° 04. 
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I. Categoria de Us 

de um indivíduo ou grupo de indivíduos; 

II. Categoria de 

desenvolvimento de atividades comerciai 

Residencial - R, que envolve a moradia 

o Não Residencial - nR, que envolve o 

de serviços, industriais ou institucionais. 

Subs ção I 

Da categoria de Uso Residencial - R 

Art. 151. A Catege ria de Uso Residencial - R, tendo como 

referência a unidade habitacional, divide-» e nas seguintes subcategorias: 

I. R1: uma unidade habitacional por lote; 

II. R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, 

agrupadas horizontalmente e/ou superpos as, e todas com entrada independente com 

frente para via oficial de acesso ou m condomínio (casas geminadas, casas 

superpostas, vilas, e conjunto residencial ila); 

III. R2v: conjunto com mais de duas unidades habitacionais, 

agrupadas verticalmente - edifícios de apartamentos ou conjuntos residenciais 

verticais em condomínio. 

Art. 152. As subc egorias de uso residencial são permitidas 

nas seguintes zonas de uso: 

I. na ZER - 1, a ca egoria de uso RI e o conjunto residencial 

vila; 

II. na  ZER - 2, as 

HL na ZER - 3, as 

IV. nas ZM de bai 

R1, R2h e R2v; 

tegorias RI e R2h; 

ategorias R1, R2h e R2v; 

a, média e alta densidades, as categorias 

V. na ZPI, as categ rias RI e R2h; 

VI. nas ZEIS, as cargorias R1, R2h e R2v; 

VII. nas ZCLz-I e 11, as categorias RI, R2h e R2v; 
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VIII. nas ZCP e Z L, as categorias R1, R2h e R2v; 

IX. na ZEPAM, a c tegoria R1; 

X. na ZEPAG, a ca egoria R1; 
1 

XI. na ZERp, a categoria R1 e o conjunto residencial vila; 

XII. na ZMp, as categorias R1, R2h e R2v; 

XIII. nas ZCp e Z Lp, as categorias R1, R2h e R2v; 

XIV. na ZPDS, as ategorias R1 e R2h; 

XV. na ZLT, as cat gorias R1 e R2h; 

XIV. na  ZEP os sít s e chácaras. 

Art. 153. Ressalv do o disposto na Parte II desta lei nos 

Livros dos Planos Regionais Estratégic?s das Subprefeituras quanto aos recuos 

mínimos a serem observados, às Categor as de Uso Residencial R2h e R2v aplica- 
i 
5 da Lei n° 7.805, de 1° de novembro de 

Lei n° 8.881, de 29 de março de 1979, o 

bro de 1973, com a redação dada pelo 

ço de 1979, a Lei n° 10.137, de 29 de 

de julho de 1994, até posterior revisão 

se, no que couber, o inciso II, do artigo 

1972, com a redação dada pelo artigo 17 

artigo 18 da Lei n° 8.001, de 24 de dez 

artigo 19, da Lei n° 8.881, de 29 de m 

setembro de 1986 e a Lei n° 11.605, de 

por lei. 

Parágrafo único. 

deste artigo, considera-se que: 

I. a categoria de 

extintas subcategorias da legislação anteri 

a) R2.01, unidade 

conforme disposto no artigo 15 inciso II, 

dada pelo artigo 17 da Lei n° 8.881/79 e ai 

Para aplicação do disposto no "caput" 

R2h é equivalente às seguintes e ora 

r: 

residenciais agrupadas horizontalmente 

1 da Lei n° 7.805/72, com nova redação 

tigo 10 da Lei n° 8.001/73; 

b) R2.03, casas superpostas conforme disposto na Lei n° 

10.137, de 29 de setembro de 1986; 

c) R3.03, conjunto residencial .vila. conforme disposto na Lei 

n° 11.605, de 12 de julho de 1994; 
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II. a categoria de 

extintas subcategorias da legislação ante 

a) R2.02, habit 

disposto no artigo 15 inciso II, 2 da Le 

artigo 17 da Lei n° 8.881/79 e artigo 10 

b) R3.01, conjunt 

18 da Lei n°8.001/73 com nova redação 

c) R3.02, conjunt 

18 da Lei n° 8.001/73 com nova redação  

uso R2v é equivalente às seguintes e ora 

or: 

ões agrupadas verticalmente conforme 

n° 7.805/72, com nova redação dada pelo 

a Lei n° 8.001/73; 

• residencial, conforme disposto no artigo 

dada pelo artigo 19 da Lei n° 8.881/79; 

residencial, conforme disposto no artigo 

dada pelo artigo 19 da Lei n°8.881/79. 

Sub eção II 

Da categoria de Us4 Não Residencial - nR 

Art. 154. Da 

compreende atividades de comércio e 

tendo como referência sua natureza e os 

nesta lei, divide-se nas seguintes subcate 

I. usos não res 

compatíveis com a vizinhança residenci 

II. usos não resid 

causam impacto nocivo à vizinhança re 

III. usos não resi 

atividades potencialmente geradoras de 

IV. usos não resi 

desenvolvimento sustentável - nR4, ativi 

de preservação, conservação ou recupera 

Art. 155. Class 

compatíveis - nR1, as atividades de co 

institucionais e industriais compostos pe  

ategoria Uso Não Residencial - nR, 

serviços, industriais e institucionais que, 

arâmetros de incomodidade estabelecidos 

orias: 

enciais compatíveis - nR1, atividades 

nciais toleráveis - nR2, atividades que não 

idencial; 

enciais especiais ou incômodos - nR3, as 

pacto urbanístico ou ambiental; 

!nciais ambientalmente compatíveis com o 

ades que podem ser implantadas em áreas 

ao ambiental. 

ficam-se como usos não residenciais 

ércio varejista, de prestação de serviços, 

os seguintes grupos de atividades: 
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Page 1 of 1 

Câmara Municipal de S•à" Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14940 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 14.940 02/07/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acrescenta o Capítulo IV-A e respectivo arts. 22-A e 22-B à Lei Municipal no 9.413, de 30 de 
dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento do solo no Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 406/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

[ Back 

Câmara Municipal de São Paulo 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/1/2012 
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aulo, no uso das atribuições que lhe 
cipal, em sessão de 29 de junho de 

que dispõe sobre o parcelamento 
r acrescida do Capítulo IV-A e dos 

:ao: 

F CJP`iâ a n 
• 

Pfor. 	ff o) 
son;a 

,n 	4, 

e 22-B à Lei MunicrParrid 9.413, de 
celamento do solo no Município de 

LEI No 14.940, DE 2 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 406/08, do Executivo) 
Acrescenta o Capítulo IV-A e respectivos arts. 
30 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o pa 
São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Mu 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . A Lei no 9.413, de 30 de dezembro de 19 
do solo no Município de São Paulo, passa a vigor 
respectivos arts. 22-A e 22-B, com a seguinte reda 

"CAPÍTULO IV-A 
DOS PARCELAMENTOS ILEGAIS 

Art. 22-A. Aqueles que executarem parcelamento do solo, em qualquer de suas 
modalidades, sem prévia aprovação do respect 
desacordo com esse projeto, e não lograrem 
notificação prévia, na forma e nos prazos legais, fi 
I - multa, nos termos do disposto no art. 6 0  e na 
de 29 de dezembro de 1983, alterada pela Lei no 1 
II - embargo da obra e intimação para regularizá-1 
da Lei Municipal no 9.668, de 1983; 
III - embargo de cada edificação não autorizada, 
Anexo I integrante da Lei Municipal no 11.228, de 

V - demolição de obras e edificações em parcelam 
autorizada pelo Subprefeito competente, mediant 
no processo administrativo correspondente, n 
notificação para desfazimento voluntário no pra 
respondendo o infrator pelas despesas a que der c 
VI - apreensão de máquinas, veículos, materi 
utilizados para a implantação do parcelamento. 
Art. 22-B. Para os efeitos desta lei, considera-se p 
apresenta vias dotadas de iluminação pública, 
edificações dotadas de redes de água encanada 
oficialmente pelas empresas concessionárias de se iços públicos." (NR) 
Art. 20 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Gov 

vo projeto pela Prefeitura ou em 
bmprovar sua regularização, após 
àm sujeitos às seguintes sanções: 
abela IV da Lei Municipal no 9.668, 
.229, de 14 de abril de 1987; 
, nos termos do disposto no art. 10 

os termos do disposto no item 6 do 
5 de junho de 1992; 

IV - multa diária, na hipótese de desobediência âo embargo da obra, nos termos do 
disposto no item 6 do Anexo I integrante da Lei Municipal no 11.228, de 1992; 

rtos não consolidados, previamente 
despacho fundamentado, proferido 

hipótese de desatendimento à 
o de 72 (setenta e duas) horas, 
usa; 
il de 

rcelamento consolidado aquele que 
uias e sarjetas, e que tenha suas 
lesgoto e eletricidade implantadas 

construção e equipamentos 

2 de julho de 2009, 456 0  da 

2 de julho de 2009. 
rno Municipal 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1 Serviços 1A Cidade 1Compras 1 Noticias 1 Govern 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da 1  apitai. 

¡Busca no portal I 

 

   

 

:523C skat 5 e 8 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: RESOLUÇÃO 

Número: 90 	Ano: 1983 
	

Sec 

Enviar 

Foi encontrada 1 ocor ência 

1. RESOLUÇÃO N°: 90 Ano: 1983 Secretari SEMPLA Departamento: CZ 

Publicação 	Retif ação 
26/8/1983, Folha 2 30/8/19:3, Folha 1 

Ementa: 

CONSIDERA-SE REMEMBRAMENTO PARA EFEITO DA APLICACAO DA LEI 9413/ 1, APENAS A OPERACAO DE SOMA DAS AREAS DE LOTES 
OU GLEBAS, PARA A FORMACAO DE UM NOVO LOTE OU GLEBA. 

Voltar  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portai e Inclusão Digital 1 São Paulo, 4 de neiro de 20121 E3 Contato 1 Mapa do site 1 

http://www3.prefeitura. sp. gov.bricadlem/secretarias/ne  goeios juridicos/cadlem/pesqnu... 4/1/2012 
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NÚMERO 165 

Fo4;an 

•?,;, • tê,l-  (4F 

• 
PORTE PAGO 

DR/SP 
UMIDADE • Cidade da São Paulo 

1$21 • 40 • 3091/81 

1E1(1110 OFICIAL 
Prefeitura do Municipi 

O MUNICÍPIO 
de' São Paulo 

ANO XXVIII ' SÃO PAULO — TERÇA-FEIRA, 30 DEAGÓSTO DE 19e3 

[GABINETE DO P EFEITO! 

- DECRETO N9 - 18.934 • DE 29 'DE AGOSTO 	DE 1.983 
-Diéeõe sobre.criaçõo de unidade escolar de Educação Infantil, 

, - e da outras providencias. 
• MARIO COVAS, Prefeito do Municfpio de São Paulo, usan 

• • do:das atribuições que.lhe são conferidas por lei, e, 
CONSIDERANDO a demanda escolar existente na área daedu 

cação infantil; verificada através de levantamentos procedi 
dos pela Secretaria Municipal de Educação, 
D - ECRETA 	• 	• 

Art. .19 - Fica criada a Escola Muni 

CiPaIde Educação Infantil do Jardim IbiraPúera, localizada 

na AdeinistÈação Regional de Campo Limpo, DREM-2. 

: 	• Art. 29 - As despesas com a execução 

do presente decreto correrão ã conta das dotações orçamentari 

, as prõprins. 

Art. 39 - Este decreto entrara em 
- 	. 

- . vigor :na:data de sua - publicação, revogadas as' disposições em 
• .. 	. 

contrario. 

PREPÉITdRA -  DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 29 de agosto 
• - 	. de 1:983, 4389 da fundação de São Paulo. 

, MARIO COVAS, PREFEITO 
' . .3110SE AFONSO DA SILVA, Secreterío dos Negõelos Jurldicos' 

• :DENISARD CREIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretõrio das Finanças 
: ..GUIOMAR NANO DM MELLO, Secretario Municipal de Educaçao 

• JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretario dos NegOcios 
Eatraordinírios- 	 • 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, da01 29 de 
agosto 	 de 1.983. 
NELSON FABIANO, Secretõrio do Governo Municipal 

• DECRETO N9 • 18.935 , DE 29 DE agosto 	DE 1.983 
Dã nova redação a0 artigo 79 do Decreto n9 18.228, de 22 de se . 
tembra de 1.982. 

' ' MARIDUVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
Hstribuições que'-lhe sao Conferidas por lei, • 

'OECRE"TA, 

- Art. 19 - O artigo 79 do Decreto 

M9 18.228; de 22 de setembro de 1.982, passa a vigorar com a 

'seguinte redação: 

"Art. 79 - A intituição beneficiada .devera °empresar 

. a correta aplicação dos 'auxílios e subvenções recebidos em 

-cada exercício, observando a destinação pré - fixada, até o 

..dia 31 de Maio do exercício subsequente a0 recebimento da 

subvenção ou auxílio, niforma estabelecida pelo Tribunal 

de -Contas do Município de São Paulo. 

, .Parágrafo único - Para as subvenções e auxílios rece 

bidos a partir de 19 de janeiro de 1.983, a Comprovação pre 

vista neste artigo far-se-e perante o Conselho Municipal de 

• Auxílios-e Subvenções, na conformidade do estatuído polo 

-Tribunal de Contas e por Deliberação específica do citado 

Conselho." 

Art. 29 - Este decreto entrare em vi-

gor na data de'  sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, 
de 1.983, 4304 da fundação de São Paulo. 

MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretario dos Negócios Jurídicos 
DENISARO CREIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário dos Negócios 

" Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de agos-

to 	de 1.983. 
NELSON FABIANO, Secretário do Governo Municipal  

polua / Np 301, DE  29 SE AGOSTO DE 1983  

MARI COVAS, PAe8eito do Munícipío de São Pauto', asando dad 
ataibui J9.4 que Lhe são conásaidas port Lei, , e, .-,' 

-CONSIDE ANDO a ímpontõneía ecvLea 	ÁedtOídaded -Aeatizada 
1 	fuatmente em 4etembAo, poA ~teia° da "Semana da 

Parais", 
CONSIDERANDO a neemídade de eáttíva paAticipação-da Municipa . 

RESO 	VE:r 

1 	lidada em tal evento, com mobitização de todos od 
detoAed - que neta rodeiam cotaboAdA, 

1 	Conskitaia comíédõo espeetat sob a PaudidiJoda do 
Cet...CA LOS ADHER8AL LORENZ, CheAs da A.64íitineis Mílirna do Ga 
8.i.ners o Pasgeiro s integAada pelos seAvidcAes eestantee: PAU • 
LO SOAR S CINTRA, Chis& de Gabinete da Seeaetaaia dai AdninUtaõ 
tate Re ionaid; OSVALDO MARTINS DE OLIVEIRA FILHO, Assem* di 
Impeene Ido Gabinete do Paefeito; JOSE URAL GUEIVES FREITAS, da ' 
Seeneta 'a do Govenno Municipal; NELSON NUNES FERNANDES,Nal. P91,
da Aeaí Ciseis Mklítaa do Gabinete - do'Phe8eitc; Immo WASHINGTON 
CAPARGOpEL PICCHIA,Aespondendo peta Cheíía do CeAímonial do 
Gabinet:Ido PAe ifeito; CLOPOALDO PACCE FILHO, Cke iSe de , Gabiaete 
da Paul stuA; RUV CESAR FORTES DENUNC1,' da SeceetaAia de Higie 

• me e Ia de; ALFREDO SPYROLA DE MELLO NETO, da Rec./teta/tia de SeW 
víçee e 9baa4; ALICE DAVANÇO QUADRADO, da Seeketaxia Munícípar. 
de Edue tão; ANTONIO'CARLOS RISSARDO, da CET/DSV (SecAetakia Nu 
nLexpat de TAandpoAted), WALTER ROBERTO SOLA, Cap. PM, ddA64i4 
f'ineía tfitna do DabáJitte do PAeáeito; LEOWDO REDOVIC,- 
C.M.T.0 (S.M.T.); JOÃO NAVARRO, da SecketaAia MuntetpaZ de fá . 
poAtes;ANTONIO CARNIZELIO, Cap. PM, da Addístêneía Mítítan. dõ -  ' 

.0abineté do Paedeito; AMIAN SALM BARUFFALDI, da SeexetaAta 

. 14,,Le¡pet.4vCattuAa;.,SER81.0 GOULART SERRA, da 0Aadtea 	MunLca 

	

mitUax dó oebínete do Paegeito e rvAN1 PE CASTRO, da,"Assistin 	. 
pat 1S.M.A.); AltlON aost DEltARROsr 79 Tem, PM, da Asaisténea 

c.ta Mtl taa do Gabimete do PAe lSexto, com a incumbenca de eco n. 
deitas 	eeopeetívao imeas de atuaçã 	

i. 
n o, todas as. pAcyidèncidr 

neeeasa tad ao atendiiento'daquetes objetivos. 
PREF FEBRA DO MUNIC1PIO DE SÃO PAULO', aos 29.1e agosto de 

7983, 4-0° da 6undaeão de São Paulo. 
MARI COVAS, PREFEITO 

PORTARI NP 302; pg .  29nE AGOSTO DE 1883: • 
MARI COVAS, Prefeito do Município ds'São Paulo, usando das 

atribui 
_CO 

 que lhe cão conferidas por lei, 
RESO VE: 

Exonerar o Rel. LUIZ EDUARDO GRANDJEAN PINTO, do 
cargo d Assessor Tícniao (Gabinete do Prefeito), ReferínciaD 8  
13, de provimento em comissão, preVisto na Lei n9 818f/74. . • 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO-PAULO, aos 29 de abdsto 'de 
1983, 4809 da•pWndapdc de' São Paulo. : 

PARTI,I 
COVAS, PREFEITO • 

FAMiLJA E BEM-ESTAR SOCIAL 
Secrolá io: MARTA TERESINHA GODINHO 

Na 1v-414.532-81253  - Termo n2'20/83 de Prorrogação ao 
na 21/81, lavrado entre a PARES e a firma Transfunc 

Los Rodoviários lida - OBJETO: Locatao de 22 vel'culos , 
lkswagen, tipo perua Kombi- - VALOR: Cr$17.663.184,00 
046 - Formulário n2 156.428 - Verba n2 24.10.15.81.486. 
2.9 - PRAZO: 1 ano, prorrogável. 

' na 10 -014.531 -8i*90 - Termo 11 2  21/83 de Prorrogação ao 
na 27/81, lavrado entre a.  FASES e'a firma Transfunc ' 

'eas Rodoviários Ltda'- OBJETO: Locação de 14 velculos , 
lkswagen, tipo perua Kombi - VALOR: Cr$11.20.208,00 
00 - FormUlario na 156.427 - Verba n9 24.10.15;81.486. 

4428,3112.9 - PRAZO: 1 ano, prorrogavel. 
PROCESSO n9 10 -0r2.787 -82.63 - Termo na 22/83 de Prorrogação ao 
contrate'  na 28/81, lavrado entre a PARES e a firma Transfunc 
Transportes Rodoviarlos Ltda - OBJETO: Locação de 13 veículos , 
marca Vtakswagen, tipo perua Kombi - VALOR, Cr$8.6 

97 . 78° % -:NEP n9 045 - Fomulario n2 56.426 - Verba na  241015.816  
4428.31132.9 - PRAZO: 1 ano, prorrogável. 

PLANEJAMENTO 
Secretári

I
o: JORGEWILHEIM 

. CAEINETE !O SECRETARIO 

DESPACHO 00 SENHOR SECRETARIO - Processo n4 10-012.10S-83 493; Interessado i 
SEMPLA/D )'LAN; Assunto: Edição do PDDI. Em face do relatado pela Comissão Per 
manente d Licitação, homologo o resultado da licitação objeto do edital d. 
tomada de preços n9 11/83/CPUSEMPLA. 

RtS011404RHPLA.C7./090/83 - A Comissão de Zoneamento em sua 1319 Reunião Ou 
dto:iria, tealizada em 19 de agosto de 1.983, considerando que o conceito de" 
remembrenento, constante da Lei n9 9.413, de 30 de detemDro de 1.981, vem nau 
canis dívidas em sua aplica4o: considerando que á necessária uma interpreta"' 
çiu, nas do liberal coam cambem intencional e Usina do dispositivo legal ; 
considerando o objetivo de evitar o problema operacional. somado com a preo-
cupação de evitar a burla á legislação, quanto a exigencia do doação de ã-
roas, dcatinadas A área verde e institucional, RESOLVE: para efeito da apti-
caçiu da teL u4 9.413/81. considera-se remembramento, apenas a operação de 

aos 29" de agosto 

PROCESS 
contrat 
Transpo 
marca V 
NEP ne 
4428.31 

• PROCESS 
contrat 
Transpo 
marca V 
NEP n2 
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DIXRIO OFICIE DO MUNICÍPIO 
Prefeitura do Município de São Paulo 

ASSINATURAS 
ANUAL 	 SEMESTRAL 

C4 10100,00 	Assinatura 	  Cr$ 5.050,00 
Cr$ 4.000.00 	D.R 	  Cr$ 2.000.00 
C4 14.100,00 TOTAL 	  C4 7.050,00 

VENDA AVULSA 

	

úmero do dia Orl 150,00 	- 	Mamar° atrasado C4220,00 

Impresso na 

e

IMPRENSA OFICiAl Rua da Mooca, 1921 - CEP 03103 
DO ESTADOSA1MESP FONE (PA EIX): 291-3344 

As lidera 	 
D.R 	  
TO1AL 	  

desmembrament 

sem doação ' L • + G 

Sonia 1V130:3 S. Fc:Ç?;r 3  

ao 
Folha rr 

mete. 

k. GR 11P; 

o 

2 	 DIÁRIO OFICIAL DO ti NICIPIO 	 30/8/83 
soma das arcas de lotes ou glebas, para a formação de um novo lote ou gleba 
Qualquer operação de parcelamento posterior ã Som das íreas originais acrí 
considerada como desdobro ou desmembramento, de acordo com as praprias defini 
ções, conatantes do texto legal citado. I - no remeabranento de 2 Ou mais lo 
tes, de acordo com esquema abaixo, a soma dos lotes Ll. 12 e 13 criará ua no 
vo lote (14). cuja área ; a soma das arcas dos lote* remembrados (L1 • 12 + 
13). O parcelamento deste novo lote (14), atraves de desdobro, possibilitara 
a for-unge de novos lotes, L'1, 1 , 2 e L'3, arado qua para este desdobro, tão 
seri exigida qualquer doação, pois trata-se de lotes, que de acordo com a 
definicio aãb resultantes de loteamento ou desmembramento. aprovado.. 

ILII 1,2 11.3 rememb 

11,11  L.2 1La3 . I 

11 -. 	remenbramento de gleba.. conforme esquema abaixo, a som da. glebas 
41 e 12, resulta na formação da gleba G3. cuja area a soma dm :rem Cl e 
C2. O parcelamento da gleba G3, na poderi ser efetuado saravas de desmedida 
acato cue a respectiva doação de 20: da ares total de 13, destinada. 8. a' 
:roas verdes e institucionais, de acordo com o disposto no parágrafo 49 do ar 
tipo 29 da Lei n2 9.413/81. Deste desmembramento reaulZarlo portento duas par 
cela. G. 1 e 02, rujas arcas amadas com os 202 doados, perfarão a área to - 
tal de 13. 

reaembramaatol 	- 43 

hemaembramento, 
'e/doação 

Doação de 20% de 07 

• 
III - A doação de 205, exigi -da no demandramaro de gleba.. incidir; sobre as 
gleba. que tiverem arca superior aos limites fixadoi no citado paragráfo ' 49 
do artigo 29 da Lei a9 9.413/81, conforma esquema abaixo.. 

61<10.000e2  

G2,20.000 112  

remambraaento, G3 . 41 + 48 

h...ação 20% 12. 

03 	demeabramentai 4.1 I 4!2 
	 e/ doação 	  

03 . G.1 + G.2 + 20% 02 
". 

IV - ma caso de memeabramato de gleba com lote, conforme esquema abaixo, o 
parcelamento postèrior implicara As doação . das 205 da írea da gleba, quando a 
ama aio meiem contida ma exceção prevista lao piragrafo 49 do artigo 29 da 
Lei Ge 9.413/81. 

L o• 

• Quando G 10.000.2 - na zona Z2 

I 	L G demmembramente Li 1.2 L3 1.4 
	

20% G 
cem doação 

L + G . Ll + L2 + 1.3 + L4 + 20% 4 

 

Quando G' < 10.000.2  

Li 12 . 
 

1.3 L.4 

(L G) = 	1.2 a 1.3 + 1.4 

Publicado novamente, por ter saldo com incorreção. 	. 

DESPACHO 00 SENHOR SECREURIO - Processo n9 10-012.105-83.93; Interessado: 
5EMPlA/0IPLAN; AsSunto:'Edição do P001. Em face do relatado Pela Cominas 
Permanente de Licitação, hcmologo o resultado da licitação objeto do edital 
de tomada de preços n9 11/83/CPL/SENPI.A. 

PCRTARIA 99 153/83 - A Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal do Planeja-
mento, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: Cessar os efeitos da Por-

-tarja n9 069/83, a partir de 10/08/83, que designou a Sra. MIRIAN MARQUES '. 
reg. n9 500.882.4.00; 'Cargo: Escrituraria; Padrao: 13-A; Categoria 'funcio-
nal: Efetivo; Unidade de LotaçãOr Secretaria Municipal do Planejamento - 
SEMPLA, para exercer a função Gratificada de Auxiliar de Secretaria da Se-
cretaria Municipal do Planejamento, por ter sido nomeada para outro cargo. 

A Chefe de Gabinete da secretaria Municipal do Planejamento, no LLI.0 de suas 
atribuiçíes legais, expedem& seguintes PORTARIAS: NO 154/83- StrILSIIIInbatA 
kISA FERREIRA LEÃO RIBEIRO De SAMPAIO; reg. n2 113.755.7.00; Cargo: Oficial 
de Gabinete; Padrão: DA-5-E; Categoria Funcional: efetivo; unidade de Lota-
ção: Secretarie Municipal do Planejamento -SEMPLA. SUBST/TD/DO: sala/Raz ROSA-
NA BRAVO DA FROTA; reg. n2 307.616.4.01; Cargo: Peequisador (Assuntos Cultu-
rais); Padrão: 06-7-A; Categoria Funcional: efetivo; Unidade de Lotação: Se-
cretaria Municipal do Planejamento-SEMPLA. MOTIVO: licença medica. PERIODO: 
de 22/08/83 a 29/08/83. 89 155/83 - SUBSTITUTO: ANGELA CRISTINA M3NTENECRO 
PALSOZKI; reg, n9 539.172.5.00; Cargo: Eacriturírlo; Padrão: 13cA; Categoria 
Funcional: efetivo; Unidade de Lotação: Secretaria Municipal do Planejamento 
-SEMPLA. SUBSTITUIDO: HARISA FERREIRA Leão Risratio DE SAMPAIO; reg. n9 113. 
755.7.00; Cargo: Oficial de Gabinete; Padrão: 00-5-E; Categoria Funcional: e 
fetivo; Unidade de Lotação: Secretaria Municipal do Planejamenlo -SEMPLA. MO= 
TIVO: por estar substituindo em outro cargo. PERIODO: de 22/08/83 a 29/08/83. 
N9 152/83 - Cessar os efeitos da Prataria n9 019/79, a partir de 10/08/83 . 
que designou a Sra. MARIA IVETE DOMINGOS ENCARNAC1ON PARDO, registro nY 135. 
103.4.00; Cargo: Escriturário; Padrão: 13-8; Categoria Funcional: efetivo: U 
nidade de Lotação: Se:rezaria Municipal do Planejaaento-SEMPLA, para exercer 
a Função Gratificada de Auxiliar de Secretaria da Secretaria Municipal do 

Plane ~ato-SENTIA, por ter sido nomeada para outro cargo. Designar a Sra. 
MARIA ANTONIO, VIEIRA LOPES, registro n9 513.196.1.00; Cargo: Escriturário ; 
Padr"IL : 13-A; categoria Funcional: efetivo; Unidade de Lotaçio, Secretaria' 
Municipal do Plaaejamento-SEMPLA, para exercer a Função Gratificada de Auxi-
liar Je Secretaria da Secretaria Municipal do Planelamento-SEMPLA, a partir 

! 

de 10 08/83 ate ulterior deliberação. 

Retif cação da publicação do D.O.M. de 29/06/83. 	 . 	. 
Onde e lã: SURSTITUIDO: MARIA RAIMUNDA ~INDO; reg. n9 134.162.6.00; Fun 
Cio: uxiliar de Gabinete: Padrão: 13-1; 
Leia- e : SUBSTITUIDO: MARIA RADS/RDA MARINDO; reg. a2 134.16 
go: E erituritio; Padrão: 13 ,8; exercendo a 

IN ÓCIOS JURlDICOSI 
Seer riO: JOSE AFONSO DA SILVA 

GABINETE 

FORNECIMENTO PEÇAS, INSTALAÇÃQ E TRANSPORTE DE APAR.AR .CONDICIO - 
NADO: Proc.n9 10.014.056-83.50: Autorizo, com base no art.52 do 
Decreto n9 13.045/76, com a redação que lhe foi dada pelo Decre-
to na 17.021/80, e, nos termos do art.18, inciso IV, da Lei 09.. 
8248/75, regulamentado pelo art.39, inciso IV do Decrto n9 .... 
13.045/75, a contratação, tom dispensa de licitação, da empresa • 
SFRINGER SÃO PAULO LTDA. para a execução de serviços de manuten-
ção e ireparos nos aparelhos de ar condicionado marca'Springer e 
Admil existentes no Departamento de Desapropriações desta Pas-' 
ta, s ndo, o contrato, no valor de Cr$ 288.247,00. 

PATRIM:MIAL 
DaLIIIMIDRA 

	

te 02.007.948-03.48; 02.021.887-83.95 - inbezessedoi Micto da In. 	: 
Vara Fagistrce Públicos; 02.008.789-83.71; 02.023.856-83.32; 02,033 . 
544 065 - °ficha da 2a. Vara cM Beglartme Pulali00a; 08.010.500-80.12 - OS 
Cio 3a. Vara da Fasamda Municipal; ,08.000.322-79+04 cacto tvp 050/79 7. 

SMT; 2.046.267-82.60 - Cerdo 0001-594/82; 02.043.183-82 ,65 - lla. Vara Cl 
vil r Jtaliedarba; '02.032.25083.70 - Glória Oxalás Vela eardinali; 05 -  
032.5 78.11 - Banco A.E.Carvalho S/A.; 01.015.304-81.81 - Dieunicado Sitaa 
de 17.7.70 - Ar-IP; 01.015.305-81.44 -Esporte Clube E= florizante DESPA-
CM; mais havendo a tratar, araubm-se.; 22.004.072-82.04 - Maria Opa ' 
mel Plass - Tendo maniata que a area rampaaridanía é iszácIpat, nanam 
o inicdal; 25.002.341-83.56 - Edgard OaDad'a Junior- INCEPTR) 	a 
area que De preteri& cocam= integra o parodmalio indispcnitel da Prefeita 
ra do 	diaba de Sãó Paulo, constituindo espaço-livre de amamento dormia 	' 
oba e inscrito nos Mama do Cecieto-lai 58/37; 30.004.274-80.89 - ~truta' 
ra CiVil e Industrial S/A. -Ocncisa - 30lida100 o pedido formulado em fla.1267 
128. Amalta oin-acla está prevista no termo fineaáo pela intelessada, 	que 
não do1eocmpou a fama no prazo previsto, alijai:ato/aram:ao foi indeferida, atra . 
vSS de detemiia irreoarrida, publicada em 19.6.82; 21.003.651-82.69 - thosad.::' - 
do Pc. 	Brito - Face a dealsbancia do pedido, nada saia- ha a tratar, po- 
dendo premente ser arquivado; A2.007.281-83.00 - - Balite - Inc1.021.0meeto • 
RS e 	 EbStricas do Brasil Ltda. - A vista da desbotada da pasdi 
da a fls.14 e nula mais limando a -tratar, AFCMDIE-GE o ;emanem; - . 
32. .662-83.28 - clndoabb Correia de Castro - 100mb =vista a.inforeação 
da :12, INIEFIRa cri:adido inicial; 02.015.506-83.75 - Foricrisconezarta-
Pagos• emolumentoa e tome mbentes, forneçamme ao interessar% capim dm 

de t1a.4 e 5; 30.001.655-81.40 alaguei syd2r ,  12~3. per eban 
berma do artigo 20, § 29, do Dem-toa? 15.306/78; 27.000.253-82 ' 

da Pampa - ACEORLIOoparceLmento em 3 (Mie) Ivaamentoe 
O iguala. 

Seer ário:ADILSONABREUDALLARI 

Gabi te do Secretario • 

ExONIJINiNDO o ar, JOSÉ FERRARDES LEMOS, regifttro - n9 133.306, do 
cargo de Assietente Técnico de Direção II, referíncia DA-11, do 
Centro Cultural São Paulo, da Secretaria Municipal de Cultura, 
por ter sido Abdicado para exercer outro cargo zunielpal. 

SX0 	o ar. MARCELO MORBERTO RASES, registro nO 317.616, 
do ca Event go de Supervisor, referência DA-11, da CoordenadOria de 

e do Centro Cultural São Paulo, da Secretaria Municipal de 
a, por ter sido indicado para exercer outro cargo Munia]. - Cult 

pal. 

, a,partir de 23-08-83, a ara. ELIZABETE MAR/A BELMON EXONE 
, registro nO 117.920, do cargo de Procurador Assistentio TE ME 
eia DA-11, do Departamento de DeSapropriações, da acera - rafar 

dos Negócios Jurldicos. taria 

ANDO, a partir de 30-08-83, a ara. ELOISA MARIA ~Dl MA EXORE 
egistro n9 130.043, do cargo de Procurador Chefe da Ter - CEDO, 

Subprocuradoria da Primeira Procuradoria, referencia 0A-10. ceira 
rtamento de Desapropriações, da Secretaria doe -Negócio. do De 
s, por ter sido nomeada para exercer outro cargo munici Jurid 

pal. 

INSUBSISTENTE ci nto  publicado no DOM de 25-05-83, que TORNA 
nomeoti a ara. VERA Una PINTO E SILVA, para exercer o cargo de 
Auxiliar de Gabinete,. referencia DA-1, da Divisão de Pesquisas, 
do Celtro Cultural SAu Paulo, da Secretaria Municipal de Cultu-
ra, cle provimento em admissão, constante do anexo unico, Tabela 
"F", ia Lei na 9.467/82. 

tul 	Lio 	14 = LlaL2.1,3 

dosariam , 
isento de 

doação 

3 G.1•1'2+20%G3 

emsubraments 

2+L. 5 
• 

43 . 11 • 12' 

tfl... , • 1.,, 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1Serviços1A CidadelCompras1Notícias1 Governo 

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Page 1 of 1 

IBusca no portal 1 

23'e ârt5 e 6 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

\\I 	

° 

es ACCSS° 11,' ,. s • e  

	

r r- 	t,Na.,‘ ,..- 
"(s).Ç::!..,€)  

. 	 .. 

Número: 324  

1. PORTARIA N°: 324 Ano: 1993 iecretarla: SEHAB 

Publicação 
19/3/1993, Folha 25 

Ano: 1993 

Enviar 

Secretaria: 

Limpai]  

ncia Foi encontrada 1 ocorré 

SEHAB 

o 
Ementa: 

NOS CASOS DE PARCELAMENTO DO SOLO P/DESDOBRO,REMEMBRAMENTO/DE DOBRO,DESMEMBRAMENTO E LOTEAMENTO, BASTA 
APRESENTACAO DE 2 VIAS DE CADA PLANTA DO PROJETO E DO MEMORIAL DE CRITIVO. 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente! Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 4 de J eiro de 2012153 Contato ¡Mapa do site 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/pesqnu... 4/1/2012 
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35 
45 

51 

59 

122 	 115 
163 	 127 
162 	 125 
11 -14.• P-honnea 

64 	 183 

1.320 PA 

63 	 207 
205 	 225 
90.8 	 365 
11.9944744444 taiaba• 

892,111.1094 4. Cope 

44.1 Mui. 	 ee,,m 1.44444 406441 
18 	 56 11046 172 

05 19 	 61 210 176 
14 17 	 64 10) 186 

,20 16 	 76 102 212 
zs 11.1164 Una 58 222 
32 

o 
121 	 124 
2.1230 63 lobo 

59 
97,-4 

. 	230 
212 

44 54 	 Iss 99 242 
1.174.111.14 Opa, 

AZOAM AMARO  
Administiador NUM ROIAM DE SORVEU  

flo•WID NONO, 54- Paio: 54&33 - $INO AnWO 

4w53nstatr,102I6I024183s4170822800.5291360111804042100-0537-
4812447 60 0111448.111570. 

kInoklad• 4. DeplaNent• 40 450020 448 a ate 1013/16 O Decreto 
19088/88. 7747042•  • 411044430 de ...mie 144 togrdlecru• •441,4 
11.41,4.radee, matara agua. a.. O numere Indico • dia:nela ia 
1144 00 41.42 elo mate 1414141 1crud~nee eco respectiva, ao afta 

.141rs do paedlo ••=0446. 

624 (414472a 	 ai)antar., eadlog nv12.074.0, 123o0, Rua 14010 Ancled 

14110 

ANTIGO 	 NOVO 

34 	 34 

30 	 so 
38 	 35 

2294 	 72 
3/111 	 88 

324 	 102 

tO 	 218 

62 	 132 

32 	 144 

2.1 	 150 

44 	 154 

74/43 	 141 

44/45 	 170 

44 	 180 

47 	 197 

157*, 	 201 

95144./5 	 214 

52-A 	 123 
514 	 LIO 

222541./200 	 250 
228 	 200 
24741n4 •• 41•104 coa e atro. 

LA041 MAR 

457 (60 	 8240 	 421100 	 5010 

45 	 55 	 5 	 57 

8 	 • 	71 	 20-4 	 79 
37 	 99 	 31 	 109 

41 	 121 	 43-1 	 141 
S/10 	 201 	 225/275.11 	 471425 

73 	 459 	 35 	 195 

57 	 203 	 31 	 209 

201 	 237 	 705 	 243 
131 	 247 	 133 	 244 

239 	 153 	 UI 	 259 
2,3:0 	 251 	 151 	 205 

255 	 207 	 215 	 271 
Una. ca 71181. com  a mus. 

4.44  144: /Dm ca. ea.11og nvI5.913-9, tolda na Avenida 1940140444• 
1.460• PAR 

4707100 	 MOVO 	 697210 	 5093 

63/90 	 10 	 743/655 	 14 
733/675 	 78 	 802727 	 80 
91 	 94 	 99 	 93 
110 	 110 	 133 	 169 
172 	 171 	 134/627 	 226 
194 	 194 	 193/717 	 195 
202/719 	 701 	 226 	 /Ui 
270 	 270 	 254 	 256 
300 	 304 	 314 	 314 
191/320 	 325 	 333 	 338 
416 	 415 	 432 	 432 
223/605 	 609 	 908 	 945 
930 	 930 	 912 	 912 
994 	 994 	 1.015 	 1.510 
1.020 	 1.060 	 1.025 	 1.028 
5.044 	 1.014 	 1.00/313 	 1.052 
1.074 	 1.074 	 1.442439 	 1.052 
1.040 	 1.096 	 1.110 	 1.110 
1.118419 	 1.118 	 1.133 	 1.133 
1.103 	 1.193 	 1.170 	 1.170 
1.140 	 1.240 	 1.255 	 1,256 
1.270 	 • 	 1.273 	 1.224 	 1.221 
1.794 	 1.294 	 1.344 	 1.704 
Termina lua Conde 44 Parto Atc ere. 

1400 DOAR 
447103 	 2010 	 9.*7700 	 4010 
4i 	 éj 	 53 	 53 
875/71 	 71 	 097/73 	 03 
99 	 99 	 133/674 	 133 
117 	 237 	 555/147 	 117 

635/175 	 275 	 610/179 	 179 
M4/147 	 157 	 2,31, 	 195 
207 	 207 	 229 	 329 
121 	 251 	 257 	 157 
105/257 	 267 	 795/440 	 • 195 
520/410 	 31$ 	 315 	 325 
393 	 393 	 32152413 	 104 
425 	 425 	 0/3*4 	 549 
428 	 002 	 0/1• 	 1,15 
210 	 0(1 	 $/1. 	 571 
503 	 577 	 x/6 e 	 7155 
'Lb 	 747 	 130 	 705 
122 	 779 	 120 	 3429 
323 	 35) 	 .5,7 	 SWP 
903 	 901 	 917 	 957 
927 	 913 	 931 	 931 
941 	 912 	 901 	 901 
955 	 955 	 995 	 991 
1.053 	 1.003 	 1.027/750 	 1.017 
1.031/150 	 5.037 	 1.047 	 2.047 
1.057 	 1.057 	 1.065 	 1.055 

	

1.071 	 1.071 	 1.051/717 	 1.053 

	

1.091 	 1.091 	 1.101 	 1.103 

	

1.113 	 1.113 	 4.117 	 1.117 

	

1.113 	 1.133 	 1.137 	 1.137 

	

1.459 	 1.153 	 1.177 	 1.177 

	

1.197 	 1.197 	 1.0,17 	 1 257 
20022050. p.,,, ...No de Cert o  Met,. 

Roa IftderIca 0)9.5 ;  0(48, 401101;  0287.509.0, 1111414 R.a Vir/tile 
de Leacq. 

	

, 	 . 	 LAO NII 

	

4111503 	 113,0 	• 	407100 	 9090 

	

sos/sr 	 48 	 SA, 	 00 

	

302 	 70 	 300 	 76 

	

132 	 82 	 23/fda. 	 114 

	

210 	 88 	 228 	 94 

	

104 	 IN 	 ezn 	 120 

	

149 	 Ias 	 299 	 195 

	

161 	 032 	 206 	 .00. 

	

214 	 :14 	 159 	 218 

	

226 	 220 	 234 	 234 

	

240 	 240 	 244 	 341 

	

250 	 2115 	 115/254 	 254 

	

70 	 253 	 03 	 270 

	

298744. 	 299 	 298/525 	 190 

	

sAr 	 303 
Ten•In• na AwnIda Cume ei . 

1.410 21918 

	

401110 	 145'A 	 187100 	 NOVO 

	

7/370 	 7 	 Sat. 	 9 

	

36 	 15 	 123 	 123 

	

427 	 127 	 129 	 129 

	

133 	 133 	 137 	 137 

	

1411211 	 141 	 155 	 151 

5,3:5/120 	 187 	 193 	 193 

	

119 	 219 	 103/225 	 225. 
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PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 86 

PROJETO DE LEI 01-0343/2010 do Vereador Eliseu - Gabriel (P5B) - 
"Altera a Lei no 9.413, de 30 de dezembro de 1981, inserindo novo capítulo e 
renumerando os artigos e capítulos seguintes e dá outras providências"„ 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0 . Fica alterada a Lei no 9.413, de 30 de dezembro de 1981, para -incluir o 
"Capítulo V - Do Remembramento", a ser inserido da„seguinte maneira no texto 
legal: 
Capítulo V 
Do Remembramento 
Art. 23. Só é permitido o remembramento de lotes no âmbito do Município de São - 
Paulo, desde que a soma total das áreas de todos os lotes envolvidos não 
ultrapasse 500 mts 2  (quinhentos metros quadrados). 
Art. 20 . Fica renumerado o capítulo seguinte, tornando-se: "Capítulo VI - Das 
Disposições Gerais". 
Parágrafo único. Todos os artigos que seguem serão renumerados, fazendo valer a 
nova seqüência baseada nos artigos inseridos na nova numeração do "Capítulo V - 
Do Remembramento". 
Art. 3 0 . O dispositivo legal será mantido em sua integralidade, sem supressões ou 
revogações, tal como se mantém em sua integralidade sem revogações, a 
RESOLUÇÃO SEMPLA CZ/090/83. 
Art. 40 . As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAIValARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n0,-05c9 —  

do  Bi-OGAG/i) 	em 02/01/2013 	(a) 	  

Rube maflCIflI  

À 	
T 	o Administrativo 

RF 11.257 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 02/01/2013. 
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